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FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE
PROGRAMA DO E \S I \0

D a  l . a C ad e ira  

Da l .1 Serie

vU IR E ITO  NATURAL E DIREITO PUBLICO UNIVERSAL)
PARA O ANNO DE 18 8 5

( Arts. 2*7 e 392 § I o dos Estatutos )

R E C I F E
Typ. Rua das Flores 24, iu andar

A 885





f  DA ^
FACULDADE DE DJREITO ) 

Do
^ c C / f ê

y

Programma ôe Direito Natnral
i

Idéias propedêuticas. Posição do homem na natureza.o*
Lei geral do movimento c desenvolvimento de todos os 

seres.
3

A sociedade ó a cathegoria do homem, como o espaço é a 
calhegoria dos corpos.

4
Impossibilidade de umasociologia, comosciencia compre- 

hensiva de todos os phenomenos da ordem social.
3

O direito é um producto da cultura humana. Conceito 
do direito.

G
O direito como ideia e sentimento: psychologia do direi­

to O direito como força p syo log iae morphologiadodireito.
7

Sciencia do direito: definição e divisão.
8

Como se deve comprehender a theoriade um diacilo na­
tural, que não é a mesma cousa que uma lei natural do 
direito.

9
Escolas do direito. Todas cilas hoje reducliveis a Ires 

intuições precipuas: — philosophica, históricae naturalistica.

Antitheses inhcrentes á ideia do direito.
11

Direito e moral. Sua distincçao.
12

O imperativo calhegorico não é de todo cabivel no domí­
nio do direito.

O direito é uma funcção da vida nacional. Porque nao üa 
vida social?



i

. A tlieoria naturalíi; ^
a espliera jurídica. ' * ,los or«51» riidimonum» a.... içada

»arwinismo„0 |1|roj|o ^  ^

»m?52íS>?,,! alavan“  da rnechanica social. o direito * 

Direftoa [icssoacs c reaes ' V o  , ■ 

p™ eira forma de S" " S * c"" ''mlsi' “s-
" “ ‘" “i**0’ se" d e s e „ , „ C S  £ & " *  «•»«*. Soa

Morplioloma fi, . 19
forma absolnia ía S0Gle,la,Je conjugal a
monio. ' ta (1° c:«anaento. I rí d fio  I. i hll i^?°°",am ,a « a■ volubilidade do malri-

v f& Z Z tr*  ,.o,or marua, 1 palrj„

Caracer social,™projISa,loA|>PlicI'c''ÍBS 0 “ "sequcncias.

8 i » » ~  "l‘e" í!elna'- ""Pia face dosledircilo, real

Suas formas. ,  fami-

consciência huraa^a^Direii^e dev^res^h nl°  C88cncial da
A forma mais gPra| dp r  20 h enlfls ;i llcra^ a-

Classificação d o , ^ c* ™ o S c„mpulsitos ,  „ .

.A força obrigalnri» o 27
S8“ * J Ü S Í "  C08l« '» s -  Conccilo da obriga-



i28
Objeelo da obrigação. Theoria do interesse. Conceito 

da culpa. 0<)
F.species de obrigações. I>a condicção e do termo.

30
Dos modos porque se extinguem as obrigações 

Recife: 2 de Março de 1885.

Dr. Tobias "Barretto de íMene~es



P ro g ra m a  de Direito Pnlilico Universal
Transição -lo direito natural ao direito publico.

2
Conceito e definição do direito publico, 

elevado. Uma tC <la t)0*il'ca’ lomat*a em seu sentido mais

d y riam i casd o Es lad*o ,&l° ° csllul° das eondicções eslalicase 

» c « r “n d0 Blad0- '^possibilidade de um Falado uni-

loricas parlicuíaresrÇaSC"*lllraeSdnladas t*e v°eações 11is- 

°"iaiões divergenles: lílunlschli, Har.mau, Frobel.

&U Õ°“  ° m° ral'

“ . m i r a  morai ,la

população. °'"l"-,l)es eaistcnciaos do Estado—teriilorio o 

^mortalidade abso|ula JJ loda p0,ilica.

território.11'1̂ 0’ povo’ llrin*a- Paiz, domínio do Kstado o



7

14
População. Numero rle habitantes o relações de habila- 

bilidade. Composição qualitativa da população.
15

Estado e sociedade. Concepções do ponto de vista do 
liberalismo, do socialismo, da democracia e da aristocracia.

10
O povo e a sociedade. Theorias de escolas pbilosophicas. 

Vida publica e vida privada, A Sociedade existe por meio 
do Estado.

17O organismo social c a mania democrática da igualdade. 
Liberdade e igualdade—ideias!conlradictorias,

18
Estadoe Governo não são synonimos. F o r m a s  de governo.

19
Conceito do chefe do Estado. Monarchia e republica. 

A questão de forma de governo é mais uma questão de 
estbelica do que de elhiea política.

20
Governo representativo, itepresenlação. Governo cons­

titucional. Constituição.
21

Conslitucionalismo, parlamentarismo. Differença entre 
governo constitucional.

22
Organisação do Estado, Conceito do poder publico. 

Genese dos poderes
23

Poderes políticos e direitos políticos. Definições. Critica 
de ltossi.

24
Theoria da divisão dos poderes,—um produoto do roman­
tismo constitucional,—praticamente esleril.

23
O poder legislativo. Seus orgãos e funcções. Melhor 

modo de sua composição.
26 _ _ A ,  . ,.

O poder executivo. Sua organisação. Organs indispen­
sáveis e defeitos orgânicos.



8

27
0 poder judiciário. Modo de formação. Ideia da magis­

tratura. Perpetuidade e inamovibilidado

Como e quando a nação 
categoria dos poderes. 
Pinheiro.

28
elegente pode lambem entrar na 
Critica da thooria de Sylveslre

29
ntpL 616'n ° '  i- P í 0’10, ®leUoral- Syslhemas diversos de eleiçaj. Qualidade c defeitos de todos elles

« ' " ^ “luoe « Es.ls«lo. Até onde 6 admissível uma du­
pla categoria de direitos pertencentes a um e a outro.

H u m S f c ''s íw a S m .'10 ^  '■■Uil"e™ C 110
32

O o6/ 0 ,"lesmo lemPo mn producto. um orgão
Ouestão do pn«?n!llUr<a C0I?° la1, lem l1roblemas culturaes. Questão do ensino. Questão da Religião.

cã(tUtT'^nrovinp■' *)e rt*a(̂ e ■ Centralisação e descentralisa- 
municipalismo ® ° prov,ncialismo. 0 município e o

Recife 2 de Março de 188o.

Dr. Tobias Ti ar rei to de Meneies.

V



FACULDADE DE DIREITO 0 0  REGIFB
NtOGItA IID lA  M  ENSINO

D a  2.a C a d e ira  

Da 1 / Serie

PARA O ANNO DE 188 5 

(Arts. 227 c 392 § i° dos Estatutos)

R E C I F E
Typ. Rua das Flores 24, i° andar

1885





P ro g ra m a  de Direito Fcclesiastico-2* caie ira  flc r  serie
1

Idea geral do direito, definição do direito ecclesiastico, 
suas dilferentes denominações, e sua importância e utili­
dade.

2
l>o íim, objoelo e sujeito do direito eclesiástico, edistinc- 

ção entro este e o direito canonico, a thoologia e o direito 
civil.

3
Das fontes do direito ecclesiastico, divisão e subdivisões 

deste direito, e seieneias que lhe são auxiliares.
4

Do direito ecclesiastico em relação com o mosaico, roma­
no, germânico, e sua influencia actual.

5
Do direito ecclesiastico considerado como sciencia, do me- 

tliodo que convem empregar em seu estudo, exame e re­
futação do racionalismo, e breves noções sobre a jurispru­
dência ecclesiasliea.

6
Da revelação em geral, meios da sua transtaissão, e da 

revelação primitiva, mosaica e christãa.
7

Noção da Escriptura Sagrada, sua aulhenticidade, di­
vindade e authoridade, canon dos livros sagrados, edistinc- 
ção entre os canouicos e apocriphos, prolo-canonicos e deu- 
tero-canonicos.

8
Da tradição, suas especies, origens, necessidade e autori­

dade : exame e critica das objecções dos protestantes.
9

Idea geral sobre á interpretação o sua especies, necessida-



tli) de applical-a aos livros santas á ipiem campeie ctnprc- 
fial-a e refutação da doutrina contraria á Igreja.

10
Verdadeira idea da Igreja, seus dilíerentos estados, cara- 

lei divino de seu lundador, o refutação da doutrina con- 
traria.

11
baracleres positivos e negativos da Igreja, demonstração 

de cada um delles, e exame das objeções respectivas.
12

Autoridade da Igreja, em ijuo consiste, extensão e limites 
desta autoridade.

■ 13
Direito da Igreja de formar o seu pessoal, se pode ser 

limitado pelo poder civil, e exame bislorico sobre este 
ponto.

, H
Io poder doutrinai db Igreja, transmissão bislorica do 

sua doutrina e direito sobro o ensino religioso o estabele­
cimentos respectivos.

. . . Io
Direito da Igreja ás cousas, i|ue lhe são necessárias, á 

ipie cousas se refere sua autoridade, e dos objectos mixtos.
c , 10
Soberania e independência da Igreja, e do melhor systerna 

de relações entre cila e o Estado. J

placUo^regio legislalivo tla Ioreí:l> sua demonstração e do
18

b r e ^ n l '^ ' ' e !!u!ur r'on|,,),’ido á Igreja, considerações so­
le dá sn none-CC < SiaSrllf''aS e stí|is 0,reilos, c parlicularinen-da suspensão ex-informala conscieulia.

19
á corôa.nStraÇ5n (1° poílor Íll,liciario da Igreja e do recurso

20
loriiVe scieinuf Í01 ‘Va do governo da Igreja, e exame bis- loiii.o e scientihco sobre esto ponto.



Da jerarchia sua definição, divisão, seus diversos grãos, 
desenvolvimento historico, e refutação da doutrina protes­
tante a respeito,

22
Do Papa, seus tilulos, prerogalivas, eleição e supremacia 

extensão de sua autoridade e do fim doprimado.
23

Dos concilios, origem, seu desenvolvimento historico di­
visão c utilidade.

24
De cada uma das especies de concilios em particular, 

condições de sua legitimidade, e extensão da autoridade de 
suas decisões.

2o
Da necessidade dos concilios geraes, sua superioridade 

sobre o Papa, exame d’esta queslão e solução delia, dos 
casos do concilio de Conslança, c do gallicanismo.

20
Dos legados, desenvolvimento historico a respeito, direi­

to dc enviai-os, e se podem ser recusados.
27

Cardiaes, patriarclias, primases e melropolitas, suas pre­
rogalivas e funeções, exame historico a respeito.

28
Dos bispos, sua, origem, extensão de seus poderes, se es­

tes derivão-se immedialamente do Fundador da Igreja ou 
do Papa, exame o solução d’esta questão.

29
Do presbyterado, origem, poderes e prerogalivas dos 

presbyteros, e dislineção entre o episcopado e o presbyle- 
rado.

30
Do clero em geral, sua divisão, c dosdiaconos, subdiaco- 

nos, exorcistas, leitores o hostiarios.
31

Dos bispos coadjuclores e titulares, origem, nomeação, 
funeções e prerogalivas.

21



b

l>os painr.lins, origem das parochias, sua crcação, e exa­
me da matéria pelo nosso direito político, 

c . 33
ne os parochos são inamovíveis, do instituição de direito 

< iviuo ou humano, funeções e prerogalivas dos parochos.
34

rp iiL V fb' . 0,i ílesle co,n ilação  ao hispo e conegos, dí- 
e os do cabido na sé plena, vaga e impedida.

*)mn'í;"ía/i'°S dos, bispos, sua classificação, origem, nume- 
a devem * * eS’ e * a re*aÇão metropolitana, membros, qu® 
ecch3s!aslicomP° ’ G °bject" <las flecis,les deslc ,ribuna‘

e exame'eíi!! clor‘ca*’ seu fundamento, se pode ser abolido c exame sobre esta questão.

doV?hrisL!arfiJm f 'a 0 sobr.° 0 Estado, e particularmente
sobre o assumpto’ 1 osenvo|vimRnl° bistorico e pliilosophieo

38
trina oup ',*n J?slado cbristão, exposição da don-
giosol e minares d f  fgíéja!105 S°')re ° enSÍn° public° rel‘'

sua admissão no°iJn|<*erio.1 Cr>"fliçdes de s,,a existência e

liecifo, 2 de Março de 1883.

lh- Graciliano de ‘Paula ‘Baptisla.

32
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FACULDADE DE DIREITO 0 0  RECIFE
NtO G R AM M A  1)0 ENSINO

D a  l . a C a d e ira

Da 5 /  Serie

(Sciencia da admiuislração e direito adininistraiiyo)
PARA O ANNO DE 1 8 8 5

(Arts. 227 e 392 § i° dos Estatutos)

R E C I F E
Typ. llua das Flores 24, i° andar

1 8 8 5





Programnia do ensino da r  cadeira da 5 ;‘ Serie
Prim eira  Parte

PRELIMINARES

1
Origem histórica e noção da sciencia da administração o 

do direito administrativo-
2

Classificação da sciencia do Direito administrativo na 
sciencia geral do Direito.

3
Objeclo da sciencia da administração e do Direito admi­

nistrativo e suas reciprocas relações.
4

Sciencias auxiliares do direito administrativo,
3

Fontes positivas do direito administrativo Brasileiro.
6

Organisação administrativa brasileira em face dos princí­
pios da sciencia da administração.

Segunda Parte

SCIENCIA DA ADMINISTRAÇÃO

7
Sociedade, suadivisão, necessidade econdicõesessenciaes.

8
Natureza do poder publico, sua organisação e divisão.

9
Determinação do poder administrativo.

10
Distincção e relações entre o poder administrativo e os 

poderes executivo puro ou governamental, legislativo e 
judicial.



4

Condições essonciaes da organisação administrativa.
42

t i v ^ i l i W  ^a administração o hyerarchia adminislra- 

_ 13
Divisão das funeções administrativas.

44
leiraSan'SaÇâ0’ ,livisao e hyerardiia administrativa hrasi-

ADMINISTR AÇ\0 GERAL

15
O Imperador e suas funeções.

46
responsabilidade,5ta<l0, !ua "0l" ra» “. honras pri.ilegio e 

- 47
autoridodrf .”OVfil'lla,1}en4aos e administrativas, formulas o 
autoridade dos actos dos ministros de Estado.

sem5 a?iaf(t°Fd?!ridÍITcr0nleS rel1a,’l'Çr)es ministoriaes ou
eialmoniP inoG ljS|l,U S<?rvî os administrativos, que espo* ciaimenle incumbem a cada uma.

49
(]e t!stado'( '>C> geraes e esPeciaes de cada iun dos ministros

20A -
rgaos consultivos da administração geral. 

a d m i n i s t r a ç ã o  p r o v i n c i a l

i, 21
sua nomeaÇão, honras e attri- 

menlal; presentanlcs do [poder político governa-

Como agentes directos da administração contrai; 

jWÍIÍ) ÉllfilflS ()íls ílálíiiitislrações provinciaes;

t



Órgãos consultivos da administração provincial;
2o

Assembléas provinciaes, caracter administrativo de suas 
leis e relações com o chefe da administração provincial.

2G
Relações entre as administrações das províncias e o poder 

central;
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

27
Camaras rnunicipaes, sua organisação, altrihuiçpes, mo­

dos porque exercem suas funcções, responsabilidade e rela­
ções com as prisedencias e assembléas provinciaes.

28
Natnreza e limites do direito municipal 

T e rc e ira  I*art©

SCIENGIA DO DIREITO ADMINISTRATIVO

29
Administrados em suas relações com a administração.

30
Divisão dos administrados. Nacionaes e estrangeiros.

31
Nacionaes nativos e naluralisados.

32
Modos de acquisição e perda da nacionalidade

33
Capacidade jurídica dos cidadãos nato.e naturalisados

34
Estrangeiros, direitos de que são capazes,restricções.

33
Entrada, estada e sabida dos estrangeiros.

36
Extradicção , deportação e suas condições.

37
Proteção aos estrangeiros.

24



Q uarta I*artc
JUSTIÇA ADMINISTRATIVA

_ . . . 38
Competência administrativa e seu fundamento.

39
Definição e condições fundamentaes do contencioso adr 

mstrativo, sna origem e competência.
4°

Desclassificações, suas especies e constitucionalidade.

Organisação da administração contenciosa, em geral» 
systnemas. Nosso contencioso administrativo.

42
Classificação das matérias contenciosas administrativas.
. • .. 43Juizes e tribunaes administrativos.

44
■onselho de Estado, seu caracter na ordem administrativa 

e sna jurisdicção.

Confiiclos, suas especies o a quem compele julgal-os.
i , 46Distancias.

1'rocesso administrativo contencioso, 
r  - , . 48

gada CCUÇ'l° ^aS ^IC1SÕeS e sua aul°ridade, como cauza jul*
OBSERVAÇãO

setnnrn^m!^f'n*IITlen̂ 0-^0 ProSramfna deste curso fareiuo- 
Bra/ii r.uai/° r conven,enle a comparação da legislação de 
âg ' ’ " " a a esla matéria, com a das outras nações cul-

Recife, 2 de Março 1885.
O Dente Substituto 

D r.J. A . Barras Guimarães
----—-
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1'R O f iK A M M  D O  ENSINO

D a  2.a C ad e ira  

Da 3 ;  Serie

(D IREITO  CRIM INAL INCLUINDO 0  DIREITO M ILITAR)

PARA O ANNO DE 18 8 5  

(Arts. 227 c 392 § i° dos Estatutos)

R E C I F E
Tvp. Rua das Flores 24, i° andar

1885





P R O G R A M M A
A

I (Ij Da evolução do direito em geral (á) e das leis pe 
naes como instituições sociaes; (d) divisões c definições, 
relações do direito criminal incluído o militar com outras 
seieucias.

iS
II (4) DilTiculdades da sciencia provenientes da imper­

feição das lheorias ; allusão aos syslemas do direito puniti­
vo e especial mente : (5) aos da defena social e da emenda.

€
111(6) DilBeuldades provenientes da falta de limites. 

Relações entre os codigos, as tlieorias philosophico pnsi- 
t.ivas (7j e philosopliicas puras. (Referencias aos art."’ !•% 
2.°, 3.° e 33—do Codigo criminal.)

I»
IV (8) Se o crime é um produclo dos factores que cons­

tituem a economia moral a jurídica da associação liumaiia 
(í)j Se os conceitos isolados da rasão, dos interesses sociaes, 
e do amor da justiça resolvem o problema.

15
V (10) Se do caracter humano como factor; (M) das res- 

poi'l.iv.is acções como rosu11nolos : (I-) <1os elementos fwi- 
damentaes, ou adoenticios do caracter ; (13) c das suas va­
riantes se pode inferir que o crime, seja um produclo na­
tural do mesmo caracter.

VI (14) Definição do crime, seus aspectos, philosophico e 
legal (arl." 2 --—§ 1.°)

Cá
VII í|.'i) Se o codigo não admittindo a tricolomia do co­

digo penai franco/, pode ser justificado quanto á outra que 
adoplnii do crimes públicos, particulares e policiaes (art. 1 ) 
VI11 (16) He!atividade da lei pena! quanto ao tempo ; (17)



i

rrimo<a' - m 0 a cnn<lição das pessoas, (lí); Grupos do
tros iVirtí ?*'V0 08 mi ,tares 0 s,ia classificação, o de ou­tros fados, uao comprehondidos no eodigo (art. U08 e 310.)

II
v o ^ P \  vonla!lc criminosa em geral. O fado e a 
vontade A çonsc.enca do direilo e a lei penal art. 2» § 1”

_• l**1) Brunes C O m m is s i t in o  ____(art. 2” § l".)
— - - v» IV 1̂ 1 |m;iikii 0.1 b. M ,y  -

commissivos praticados por omissão

I
existência ^f)llceit0 (*a imputabilidade, pressuppostos de sua

caraderisi imputcUio júris ou imputabilitas
S u o  i.l 2 h!í° »y*emM e. menores .to
S T »  * ffV 13' t« )  os mulheres.

t t 1*  V  4  * • • ’« . * * ? *  “ “  °"
violentados em to!ÍVlSar a lmlnUatio facti— a respeito dos

w A nom alias
.i

tenção. (ãft. ;V‘) ICs,)r)">ahi|i|laile criminosa em geral. In-

energiÍTao^mneiUo*da°EU8 ei? relaçaa â Slia for^a 0,{deliberado. fehberaçao e á qualidade do mal

cnlposni a)|e?nl̂ m Ul K ' s-| (3I) s« acerca dos fados

XVII r » r r « 1 í . "coes eodigo, 
for,',l"° (arl. 10 « V )\y ii t  (.}.$) \tixto i|0 ,i()!) , f  ■)

\ í x ^  rr u iln  8 c « lP a . 1A.\\ Uj Li fca (mli.n .x

7 s 1 -J
u'pa, do dolo e caso fçrtui-

X l\ 3V 4 ull'a-
>re uma e a m:l fa 'iasom'
- » ° S«e- e^ " - i l m XCePÇ5eS ,kS l01S ,nÍHlarCS

l)a ’°noraficia 0 flf> erro do direito e de faclo.
XXI K. "

«eral, punibilíiSfnpaI;los J,rüParatorios e da tentativa ern 
eivei [art. 2» * o „» "ref la- . 0 Ponto inicial da tentativa pu* 

-  i eniativa do crimes militares.



J

XXII (37) So è admissível a simultaneidado da tenlaliva
o fia culpa ao monos nos crimes militares. .

XXIII (381 Aplicabilidade do conceito da tentativa a 
todas as classes de crimes ou sómenle a algumas (ai t. -• s  —J

n
XXIV (39) X tentativa por meios impróprios e em objec-

to improprio (art. 2o § 2o.) . .
XXV (40) O crime preparado por meios propnos, mas 

tentado por impróprios, (art. 2o § 3°.).

XXVI (41) O arrependimento voluntário e livre daproso- 
cução do crime começado, bem como o arredamento . 
resultados pela aclividade do «lelinquenle (art. - <9 " >..

XXVII (4-2) Consequências jurídicas quanto a impnn na­
de, ou punibílidade dos actos que iniciaram o crime ,
e se é aceeitavel a distincção entre a tentativa |>i(M ü)o. , 
te dita e o crime frustrado (delit rnam/ne) (art. - S ■* •) 
questão sob o regimen militar.

O
XXVIII (44) Codelin quencia em geral, seus caracteres.

Igual e desigual (art. 4", o”, e 6o.) n
XXIX (43) Simultânea e successiva, faleullativa o neces

saria (art. 4°, 5°, e G\) . .
XXX (46) Autoria e coautoria. Mandato, especies apic 

ciaveis (art. 4°) Da obdiencia militar.
I»

XXXI (47) Complieidade em seus princios geraes, sysle-
mas de penalidade a respeito, prescnpÇpes ralllla ê*- , 1 
cies de complieidade. Pliysica e psycluca. Immeuiaií 
mediala. Positiva e negativa. .

XXXII m \  Factos posteriores que entrao na catbe0oi . 
da complieidade, sua distincção. Disposições mui aro..

41
XXXIII (49) Outras definições do crime no art. 2" íSS® 

0 4°. Confrontação com factos idênticos pralicad * I 
Hssão militar. Objeclo dos a rt/ 7 a 9 e 14. Critica do 
digo.
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XXX.IV (30) Goncurrencia do crimos, sua divisão. Im- 
porlancia pratica dos .casos do coucurrencia (Referencias 
ao art. 10" § 3“ e arl. 01 o 02 J

Conceito thoorico o legal da reincidência 
(art. 10 à 3°) Reincidentes militares.

, ^ '?0l‘a das circnmslancias aggravantes e at-
e uantcs technologia, differentes divisões (art/ 13 a 20.) 

uneilo mil.iar. v
,lnX,n í I ! L ('!3 Se 6 "ll1 ou nao fJuo 0 legislador indique 
iniz (arl , , ooCUn?fSl?'1Cias’ 011 deixe_as ;l apreciação do
10 e aí ’* T p l o r  ! eferencias af>s a r t/  13 e trf §§ 8/  e o art. .{., o 03.) Regimen militar.

T
*>a sal'sf:lÇao do damno causado pelo cri" 

r1(; ] l  , ? ; leres nu »‘0dos arl.* 23 a 20) (33). Solida-
t i  !  í  T e,l!0S salisfaÇão substitutiva e subsidia- ria . pi ivilegios dos offendidos (art.» 2G a 32.)

dadpXou^nlíml>7I)aS l>CnaS inclusive as militares, sua quali- 
® m‘ nalmcz:l- 8£<» e execução. (Arl/ 33 a 00 e 63.)

\
—o r l i ; ! °  l,,; ,!as> Tres princípios reguladores: 
(poewi níajor nlisorJe^í<eicla '\uot poenae); o da absorpção 
na muhi- í , , ,  ™norem} ; o o da exasperação (poe-
íarl/ Oi n ii-> \ ■■'rs/;í’, «OoneJ. Qual o seguido pelo codigo

W
penai absnbu^nn i'* ,|,,e . impedem o exercício da acção
-xtinguom aaccão ';,J.]'1f'rai'ianu‘,,lfi (39). Das causas que 
s,)r. perdão do offentliiír ‘MUcnn,]tíinn:iÇão. Morte do oITon- 
(arl/ 01 a (57/ " ’ SraÇa do Soberano e prescripçoes

U U  (GO)
itirna e èxlórna i Públicos: cotUra a segurança 
tração nronriò i* ^ aí a’ or^otIG tranqnillidado, admuus 
cão" (art/ ols a 1 7h°) ° potleros lul'dicos ; delidos de I'""'
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XLIIl (01) Dos crimes particulares : contra a liberdade e 
segurança individuaes e a propriedade (art.* 170 á 270.)

*
X1LV (62) Dos crimes policiaes. Offensas da religião, 

moral, bons costumes e outros (art.s 270 a 307).

llecife 2 de Março de 1880.

O Lente catiiedhatxo

I)r. João 'Vieira de oAranjo.

■ w
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P ro g r a m a  do ensino de Direito Civil (2 ‘ cadeira) da 4' Serie
Parto Geral

1
Cousas e bens—Divisões de cousas—Corporeas e íncoi- 

poreas—Moveis e immoveis—Fungíveis e nao fungíveis 
Divisíveis e indivisíveis—Existentes e futuras—Alienaveis 
inalienáveis—Principaes e accessorias.

2
Fructos e produelos das eousas—Divisões dos fruclos 

bemfeitorias—Como sc dividem—Deteriorações.
3

Das eousas ou bens em relação as pessoas que os possuem
—bens do dominio publico—Dodominio do Estado _
rôa—Dos estabelecimentos públicos—Dos particuiaies 
beris provinciaes e municipaes.

4
Tlieoria dos direitos reaes e pessoaes Quaes os' dirfill°s 

reaes reconhecidos pela legislação—Se os particulares | 
dem crear outros.

Parte Especial

3 .
Posse—Natureza e effeitos—Especies-■Como se adquire 

e perde a posse—Compossossão e quasi posse.

Dominio—Objeeto c caracteres -  Direitos elementares 
dodominio—Especies de dominio—Condomínio 
adquirir o dominio—Como se dividem.

, Occupação—Especies—Thesouros_ 0 minas—Accessao
E s p e c if ic a ç ã o —Confusão e c o m m ix tã o .Q

Tradição—Como se opera—Transcripção—Seus effeitos— 
Aclos que lhe estão sujeitos—Formalidades.
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 ̂  ̂ »7
Succcssoos Espécies—Abertura das successões—Herdei' 

'T!s—' ‘°i>linnação da posse na pessoa do herdeiro—Acceita* 
çao e renuncia da successão—Beneficio do inventario—D*' 
reito de deliberar.

Testamento—Sua essencia— Historia —Divisão—Ordiná­
rios—Extraordinários ou privilegiados.

l i
t e s t a m e n to  p u b l ic o — P r i v a d o — C e r r a d o  o u  m y s lic o  —  N u n c u p a t iv o — M ilit a r— M a r ít im o .

l i
Testamen to conjunctivo ou de mão comrnum — Pactos sue- 

cessorios De succedendo e de non succedendo.
D , 13

r ,ne pof*em testar—Que podem receber por tes'  
1 • „ m (lne ^mpo se requer a capacidade activa 0

mento °SS°aS qUe não po,íem ser testemunhas em testa-

naSSPro n S n  leslainen,arias —Puras e simples-Condicio-
S icõe?r S ,,nr Sj ' VeÍŜ :ie effeilos produzem —Uis- posiçoes a lermo—A® die e ad diem—Effeilos.

arbiUão de0tercCê iro.lrnelÍOSaS~ ^aptalorias CoinmeltidaS 3

Testamento nullo—Irrilo—Rô to—InolTicioso —Desliluto-

—Hoscolla-
leiaes t  estranhos—Porção legitima—.

18

J ^ S í í d c n ^ D o s  Í m to s herdaÇÍÍ° ~ D0S (,escenLlenteS
tes especies. (j*a u s u *a C0|licillàr —Substituições—Differen-

E líiffe 0'7agamen to d ío  Cl° i 'l°S le.8a,,os-Modalidades-- 
heranças e leeadns n S °Sados—Direito de accrescer oah 

legados-Revogaçao e caducidade dos legados-



21
Teslamcnleiros—Direitos e obrigações—Abertura o pu­

blicação dos testamentos.
22

Suecessão legitima—Capacidade  ̂ de succcder—Diversas 
ordens de sucoessão—Representação.

23
Sucoessão dos descendentes—Dos ascendentes — >fts eo 

laleraes—l)o conjuge sobrevivo—Da lazenda . acion< 
Rucccssão in capita—Successão in slirpes.

24
Successão dos filhos naturaes—Dos filhos espuiios-Dos 

adoptivos.
2ü - íCartilhas —Inventario—Onde deve fazcr-se-lVliçao ue 

herança—Acção de partilha— Especies de partilhas.
26 . .. 

Avaliação—Licitação—Collação—Que pessoas sao a eua 
obrigadas—Que bens vem a collação.

Da legitima—Da terça-Dos legados—EÍToitos da partilha 
Rescisão e emenda das partilhas.

28 ,
Usofructo—Seu objeeto—Quem pode constituir—Corno se

constituo—Direitos e obrigações do usufructuari 
Çao do usofruclo—Quasi usofructo.

29
Uso —Em quedifferedo usofructo Um sein'

lhante—Direitos e obrigações do usuário—Habiiaçao.
30S e r v id ã o — S u a  n a t u r e z a — D iv is õ e s — R ú s t ic a s  e m  b a n a s

—Airirmativas e negativas — Continuas e i '■ ■ . ‘j„a.
Causas de que se originão as servidões—Direi ■.
Çoes resultantes d ellas—Como se conservao e exl1 °

Emphyteuse—Historia—Objecto—Pessoas que a podem 
constituir—Como se constilue— Direitos e o b r , je 
eraphyleuta—Direitos do senhor directo— Indivisibd^^ 
da emphyteuse—Como se succede na cmphyteu. . • 
el|a acaba.

5



32
Penhor Ohjeclo—Por quem e como se conslitue—I**' 

reitos o obrigações do croder pignoralicio—Obrigações do 
devedor—Como se extingue o penhor—Antichrese—Pirei- 
los e obrigações do credor anlichrcsisla.

_ Hypolheca—Cousas q u e  podem ser hypothecadas—-Oivi­
sões—t.eral e especial—Legal— Convencional—J u d i c i a r i a -  
l l i e c a " 1 C abe  a  h y p o lh e c a  l e g a l— In d iv is ib i l id a d e  d a  h y p o -

6

34O)
t ublicidade da bypotheca—Prenotação—Especialisação— 

Inscripçao—Cessão e subrogação de hypothecas—Effeitos 
da liypolbeca—Modos por que ella acaba.

Obrigações—Causas das obrigações em geral—-OilTerentes 
especies de obrigações-Obrigações condicionaes-Condi- 
n->i\r!LSUcS | l,vorsas especies—Obrigações á termo—Alter- 
cies S "° ldarias Oi visíveis e indivisíveis—Outras espo-

- p f S m t í ^  ob̂ aÇões-Modos porque ellasse exlinguem 
sarãn— i° í Novaçao —Emissão da divida—Compen- 
sivatnenle) d * C°USa dlvida- prova das obrigações (reiTiis-

vaJídad^fW °m —Oefinição—Condições essenciaes da
%

<#*$!%%%£ S 2 iS ^ S f M *l t o “ - D * lBi 011
r 39

der-^ousas n'im npTl eSS°as <|UC P°dein comprar ou ven- 
rões do vendí i 0i r m ser fj0raP ^ d a s  e vendidas—O b rig a  
rões d! Vende(1pr~Evicção—Vicios redhibitorios—Obriga-
,'];l_fhn*,!i'lrador Resolução c rescisão da compra e yen
i'irp'tó?  ̂ f*UG podern acoinPanhar este contracto—Sei *
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40

formatação ou troca—Direitos c obrigações dos permu- 
tantes—Locação—Especies—Locação do cousas Direitos e 
obrigações dó locador o do locatario—Particularidades da 
locação dos prédios urbanos—Dos prédios rústicos Loino e 
'luando acaba a locação de cousas.

41
, locação de obras-Creados—Soldada e em quejempo 
,leve ser pedida-Como se prova—Direitos e obrigações dos 
amos e dos creados—Mestres e empreiteiros de obras.

, Locação de serviços applieados a agricultura-Formali- 
uadcs—Especies- Duração—Direitos e obrigações do loca- 
dor e do locatario—Parceria agrícola—Parceria pecuaria 
**egras que lhes são applicaveis—Penalidade—Processo e
competência.

43
Sociedade—Especies—Direitos e obrigações dos socios 

entre si—Para com terceiros—Duração e dissolução da so­
ciedade.

44 . .
_Empréstimo—Especies— Commodalo—Direitos c obriga­

res do commodatario—Do commodante—Mutuo—Diieitos 
c obrigações do mutuário-Do mutuaute-Muluo feito 
r,|hos farnilias—Empréstimo a juros -Regras-Analocismo.

45
Doação—Natureza—Divisão—/n/eruivos e mortiícawstt 

{"em podo doar-Ouem pode receber-Que bens podem
ser doados-Forma externa-lusinuaçao-Processo-Em
LJ0 Joaçoes é necessária a insinuação—Causas de - 
wo—Forma e effeitos das doações morlis causa.

d e -  
quoLep0sit0—Especies—Obrigações do depositário-Do 

Ponento-Sequestro—DiíTerenles especies—Obrigações 
sultão do sequestro.

47M a n d a t o -O h je c t o  e  f o r m a - Q u c m  p o d e  p a s s a r  p r o c » r a -  r n  d e s e u  p r o p r io  p u u h o - Q u e m  p o d e  m a n d a i a  p a s sa r  e 
a ss ign a r  s o m e n te — O b r ig a ç õ e s  d o  ir a n d a ta r io  ou p ro c u ra d  
^ -O b r ig a ç õ e s  dn  m n ru lrm in — f.o m o  a c a b a  o  m a n d a to .



8

'Fiança—Natureza — Pessoas que podem ser fiadores—-tf- 
feilos da fiança entre o liador e o credor—Entre os cofia- 
dores—Como se extingue a liança.

49
_ fransacção—Quem pode transigir—Objecto da transar.-ç ã o — C asos em  q u e  p o d e  r e s c in d i r -s e — C o n tra c to s  a le a tó r io s

em geral.
_ 30
Prescripção—Espeeies—Adquisitiva—Extinctiva—Requi­

sitos geraes da prescripção—Causas que a interrompem 011 
suspendem—Requisitos especiaes da prescripção adquisitj" 
va Posse—Qualidades da posse—Lapso de tempo—Requi­
sitos especiaes da prescripção extinctiva Prescripções ano-
fflcilclS»

Recife, 2 de Março de 1883.

O Lente de Direito Civm 

Dr. TarquimoH. de Soiqa oAmaranto.
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P R O G R A M M A
Direito Civm 

/.» Cadeira — 3 .a Serie

. Origem c noção da palavra — lei — Origem e aceepçoes 
da palavra -  direito — Divisões do direito objeetivo em 
relação á sua origem, ao seo objecto e ás fontes d ona 
emana.

2
Formação da lei. Seos elementos essenciaes. Da sane­

io ,  promulgação e publicação. Systemas differentes a res- 
peito da publicação. Do modo por que entre nos ella se 
elTeelua.

3
Dos eííeitos da publicação das leis. Não e necessário 

Provar a sua existência. Excepções que soffre este Pr'nc*' 
PlfL/Efficacia das leis no tempo, ltetroactividade o nao r - 
troaclividado. Direitos adquiridos. Excepções ao prínci­
pe da não retroatividadc. Eei expressa, interpretativa, penai 
Política e civil. Lei relativa ao estado e capacidade aas 
Pessoas, ao processo, á forma, á prova o interpretação dos 
acl°s, á prescripção.

Da presumpção do conhecimento da lei. Ignorância e erro
do direito c de fado. Doctrina do Direito Itomano e ta- 

tri°- Opiniões difTerentes a respeito do assumpto.

Classificação scientifica das leis. Das leis consideradas 
c°m relação á naturesa de suas determinações. Dos etteuos 
resultantes da violação das leis assim consideradas. Das leis 
flUe interessão â ordem publica e aos bons costumes.

6 .
Das lois consideradas em relação ao seo objecto mmei ia



<c\*
/  (!'s *1® Policia. Leis ou estatutos reaes e pessoacs.

p i aooía desta dislincção. Leis reguladoras das formas 
l ( j ‘  s‘ )()S julgamentos proferidos por Iribunaos estran-

7
reiiloĉ lír*-!! 110 senl'do sl|t'jcelivo. Suas divisões. Dos di-
ao estado d a fícssõ as^ - <IÍrftÍl°S ,|no (,Í8em reS|)0Íl<>

Q
(,e‘lgj fnntos do l)ireilo Civil Pátrio. Fontes que lam força

9
i'oules subidiarias.

tnlorpreíaç|oÇ l° ° rfivc>ííaç;t0 llas >eis. Noções geraes sobre 

c^differonies sysleraas s°bre cfassiíicação dos direitos

soa^em^alu racs°e^urfdicaT l,ivisrin claS Pf ‘
tu rosa e (imites de sua e S n e .a  PC880aS natHraeS‘ *

pacidade. iniidicas. Sua uaturesa, classilieação o ca­

ria dos^^lmlos n ' * fllaS - m rclaçao ao so° estado. Theo- estaaos. Uassiflcaçao das pessoas naturaes.
15

prisbnebmsenhflÍ'rpS ° e®eraVos- ingênuos e libertos. Dos 
»os servos alhe.os o u ^ i s ^ ’ D°S MrvM adscrÍptÍCÍ°S'

1G
de. DosSrbhil^°él!,Íderadas eni ro*a5ao ao estado de cida- 
não aclivos Dos fi?rrPesll‘?ngeil’os- Dos cidadãos aclivos e
t! Perde a qualidade de cidadãT^ 8 Pel°S qUaeS S° ad<ia,r® 

'■ci-os civis o poliiicos» üiííerença entro o goso c o



''xercicio de um direito. Dos direitos de que gosão os es- 
lrangeiros.

18
lio domicilio. Em qU0 se distingue da residência. Das 

1 crentes especies do domicilio. Domo se adquire c perde 
0 domicilio.

lí)
pa i e fundamento dos esponsaes. Pessoas que os_podem 
' ntraliir. Solemnidades essenciaes. Pactos e condições que 
lárl m Editar aosesponsaes. Elíeitos, dissolução e retiac-

v - 20 '
y'Çao do malrimonio. Sua naluresa. Das formas porque 

pn,le ser celebrado.
ál

■, 0 casamento calholico. Dos inpcdimenlos. Domo se di- 
' eni- Dos dirimentos absolutos.

l,os impedimentos dirimenles relativos.'

i Im p ed im e n to s  impedientes. Dispensa dos impedimen- 
c|p s°minnidades do malrimonio. Do malrimonio do cons-

v q,
r- >0 casamento putativo. Seos elíeitos quer com rola- 
ÍfU,‘írS COniuges, quer com relação aos fillios, quer com 

‘,ao aos terceiros. . à ^
Do 25

casamento mixto e do casamento acatholico.

ln°dos pelos qnaes se dissolve a sooied;ul^Rnj ligai.’ 
W.uivnrcio, cIToilos que produz. * > / m

reim'„S °ffe'los civis do malrimonio. Do podor marital. Di- 
■nariial̂ U° 11 e**e se comprebendem. Limitações do podei

ijj,, . o 28
iduik í os esPeciaes da mulherflr Direitos e deveres com- 

5 a ambos os conjuges.^



G

V, ]

29 .
Incapacidade da mulher casada. Quanlo aos actos judi- 

ciaes c extrajudiciaes.
30

Oos casos em rpie a autorisação marital pode ser suppri 
da pelo juiz. Casos em que somente o juiz é competente 
para dar a autorisação. Casos que cm que é dispensável a 
autorisação.

t 31
Do tempo e modo em que deve ser dada a aulorisaçao 

marital. LíTeilos da autorisação. Consequências da falta 
de autorisação.

40
Do regimen dos bens no casamento. Vantagens e incoo* 

vementes do regimen da communhão e do regimen dotal- 
Do regimen legal.

n . 33
lias pessoas que devem intervir nos pactos antenupciacs-

ormalidades essenciaes para sua validade.##*^/--
.. . 34
Da irtevogahilidade dos pactos antenunciaes e das clau* 

snlas que n elles são prohibidas.

. Da communhão de bens entre os conjuges. Das condi 
çnes essenciaes para dar-se a communhão.

. . .  36
a communhão no casamento pulativo, nas segunda* 

lhm mS’ 6 n° casamenl° da quinquagenaria, que Vem •*'

l*acl
bens q!^ P ã

_odificalivos do regimen da communhão. 
!ao se communicam.

Das dividas no regimen da communhão. As anterioI I 3Q3 Dl onU nlT. .. . . .if1ao casamento não se communicam. 
cipio.

39

Excepções á este pr'

hp!*ír ? . d9u'!} dos conjuges não affecla civilmen 
tracin« p _ tr°. Da responsabilidade da mulher pdos 
traetos celebrados pelo marido.
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ba posse, dominio o adminislraçao dos bens no ieDm 
da communhão.

ba posse da mulher por morto do marido, bos cllt 
da cessação da communhão.

42
Do regimen da simples separação d5SQ®B0s,wlSmumcam 

domínio c administração dos bens. Nao . Ç (jos
as dividas. Dissolvida a sociedade conjul0a , 
conjuges recebe os sous bens.

43
. bo regimen dotal. Noção de dote e bens dotais, 
jecto do dote.

ba constituição do dote : em quanto ao 
l° as solemnidades. 0 dote não se presumi. 
dade ou valor do dote.

bos pactos que podem ser accresceiHados validameo^
ao  d o te . P o r  q u e m  p o d e  s e r  c o n s t itu íd o  o 
p ro ie c t ic io  e a d v e n t ic io .  ^

ba obrigação de dotar ; da insinuação do dote.

bas obrigações dos dotadores e da acção que tem 
1 ‘do para haver o dote prometlido.

bas diversas classes de bens no regimen dotal. citos 
ou consequências que resultam da classificaçao. 
do marido.
. bireitos da mulher. Obrigações do marido relalivainen 
m ao dote.

ba restituição do dote : em quanto ao tempo, 
a.° modo, em quanto aos fruetos, e em quanto a. 
rias.

bos favores do dote. Inalienabilidade dos i mm oveis do 
mes. Quid quanto aos moveis?



ma-rido- Da repet\a°ondodotea mulber sobrc 03 bons do 
N o ç ão  Je arrhie n ,1 -  '~*d

luiçãn e tradicção das a°rW°BS P r ° P lc>' n u p l i a s .  Da consl 

Das arrhas ni ^
dle se dissolve. |C)??3!anc'a do malrimonio c depois du 

lcl°- ^Panagio. Alfinetes.
Das doações ent

doações. Emnue?PrrÍLarido- e mulher. Prohibição de tat 
Dtuem. J cimos saa permiIlidas. Como se com

D oaçõ es que se tn 6̂
Doações inoir.ciosas r“K  '^evogaveis cin vida do doadoi 
ms differentes regimensa|je j ^ e s  entre marido c m«lhe

D o açao  fe ita  n e lo
l’or homem solteiro T ,U.!'*° :KSua concubina. Doação feit

ro a concubina casada.D os filh o s  leg it im r,, n  58
a  p re s u m p ção  f U i u s ' i s  e,/a  p a te ra| d a d e  e d a  m a te rn id a d e
Dos meios de «pm 39

c™tcsc,5i ° aa j ?n ar a legilimijado do embrião. " 
W - pro,a 0» nnàiio icgtliííJi“eil0- na a=C-ao do «'ia

««  A * *  «
Ql,açao d o s  legiti^dfí61 °n da legitimação. D. 

„ » »  P á tr io  p „ d e r  o  « I  “ 0S “ l’ 051™ -
cm c sohre q.icm'scSe"s" r;™'lamcnlo, qu,  pessoas o cscr- 

p i d S  « iK ^ o a ra o s  pátrio poder com relação i

W  a l t í l i s e ,  m â  10s l » « S .  Vif) p e c ú l io  « s l r c n s e  
o in a r io  o u  i r r e g u la r  d lC l0 ’ a d v e n lic io  e a d v e n lic io  e x t i 'a 0 f

X
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64

Da responsabilidade dos pais pelos contractos e deliclos 
dos Olhos. Da incapacidade do filho—família.

6o
. Dos filhos illegitimos. Diversas especies. Da jnaterm- 
Jade e paternidade dos filhos naturaes. Do reeon j®61111.

da paternidade. Por quem pode ser contestad .
“Ihos espúrios.

66D iffe ren te s  e sp ec ie s  d e  le g it im a ç ã o  s e g u n d o  0 'fiâo o . Da p e r f i l ia ç ã o  so le m n e  e  d o s  efTeitos q I
67

Da adopção, arrogação e seus efTeitos.
68

0 que sejam a lim entos. Obrigação de Pre®la' 'os:
' ^®6ntos eatre parentes legítimos. Direito A I

66
Alimentos entre parentes illegitimos. . ,Ta![a -umentòse 

l°s- Como se pagam. Natureza da divida de alimentos e
e sua transmissibilidade.

70Cav0 re s  concedidos á causa de alimentos. aí-ão^a
entos  ̂ Prova da fi|jaçj 0 na mesma acÇa0- ' nrovisio- 

na^ 8açã° de prestar alimentos. Dos alimento. I

j Dos differentes modos pelos quaes se adquiic o pali io | 
r- Da suspensão e termo do pátrio poder.

i J i a emancipação e suas especies. Do efTeitos
firodu. que se distingue d a  e m a n c ip a ç a o  I

73
* * > . fundamento e especies de tutella. Das PebS 

Sfijeidas a tutella.
, 74

a Tutella testamentaria. 
n 7o

1 Tutella legitima.
n 7(5
a Tutella dativa. 2
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77

flaSp 6 COníirfaação dos tutores,dade e das excusas para a tutella.
Da incapaci-

78
Precedem ao exercício da tutella. P®

dinheiVÒs dos «phS0?dminislríMsS<> do lu,or' DeS,ín°
79

do l“‘° ' 0 do juiz. Dos modos pelos
íresulo V c S 1 end“ -C« to! 1 ™ 4’»hi l-»80111” '»0 protutor e do falso tutor. 

80 Da
cnrateífa dos E S  5 T  que f  dÍst.'.nSue da tutella' ores- Do curador a lide.

obrigações dorÍcnndSr,!°U<T?S'- Como se defere. Direit^ 0 
da curadoria. r" Ta 'ocapacidade do louco. Term

obrigaç£ddo‘Íu ra d ír (1'fw •' Como. se defere i .direi Ter­mo da curadoria. °r’ a incapacidade doprodigo. fer
1) 83

radoria simpíís ^Da a!"S d,e ausenles- Especies- ,)a c.l'(' 
curador. Termo da c u S S ^  d°S b6nS de ausent6S'

Direitos e obrigar iL 'aCCessao Provisoria. Como se defer0, 
8 ÇOes d0 curador provisorio.

Cna que tempo* e u e r í (iue negoeios tem la®aro 
se processa. anle 1 ue íu'z deve ser invocada. Co

em queP2 ate m í? S  aprnoveita- Effeitos jurídicos. Easos
Para gosarem do herfr ■ Pessoas equiparadas aos meno 

oeneticio da restituição.
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87
Divisão das pessoas em maiores e menores. Subdivisão 

os maiores e menores. De outras divisões das pessoas.

Recife 2 de Março de 188õ.

Dr. Joaquim Corrêa de cAraujo.

i
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PROGIUMMA para o ensino das matérias da 3 ('||*KIKA
serie da Faculdade de Direito do

Theoria das acções e cxcepções

Dos meios ein geral para a elTectividadc des direitos^ as
^ção, em que dilTere de demanda e doJ J J  J i  íomandà 
pessoas ipie ligaram originariamenle na ac,> 
e dos elementos constitutivos desta.

Da divisão principal das acções, do objecto dired ^  
cada uma das especies de acções e de seus <
D n c livos .

3 ff *
Das acções prejudiciaes c das reaes; (mluieza^e ^  

l9s destas acções. Enumerar as prmcipae., ijberda-
cialmenle das acções que versão sobre o e. .
de, da reivindicação, da petição de heranç 
PolUecaria.

Das acções pessoaes. suas diversas origens e classific^Ç^
das acções pessoaes. Tratar especialraente das
■nterdictos possessorios, das pessoaes % .
Acções dos factos illicitos e das pessoaes de g

Das acçõ e s  mixtas, tratar de cada uma dellas e especial 
^ente da de demarcação.

De outras divisões das acções e da cumulação t

r,>eoria ilas excepções, caracter do r-e0 '''^,..!^dSciaes, 
"nproscriptibilidade dellas e da sua divisão em i r j 
reaes e pessoaes.

Observação

D e s e n v o lv e n d o  a  th e o r ia  d a s  a c ç õ e s  o d a s  exc  pç~



A
tiMiilo em visla o que fòr pertinente o ap p íif .avo l  ao . 
onmmetv.ial, farei sempre preceder ás explicações uma " 
(-'a do 'lll(; cran as acções ont.ro os romanos, as inodiluM 

<|ue passarão & ^

PltOCESRO OiVII. E r.OMMEUClA!,

por

8
c suaDi g.inisação judiciaria do llrazil : jurisdicção ~ 

" ----- ■ \ 6 formam o
d i vi-

Da
são. o ,|UU seja juizo o das pessoas qi

9
'•onipeioioia, sua divisão em absoluta o relativa, 

competência absoluta.

J 5 .:'°mpelr i a real'va. diversas origens delia, da ^
, • ,a,”e, a* l)r,r domicilio c das competências espco -

i. ' IIa U101" ('a compelem-,ia por connexão de cau 
" Dctencu por prevenção de jurisdicção.

nromi'UI/r' ai'''lrrd’ limites do poder dos árbitros, p 
ve o romnrCnill l(;,5'ÍS *,ara a validade, deste, quando se d* .

I omisso e da pena convencional annexa ao W -

crsso, julgamento c execução no juizo arbitrai-

ou ila caovH T '0 "ao l,odo,n propor e contradizer a c ^
de de narips' n .°i°'fv.lLat,P,icada ao processo. llleSll'' jpi- 
Çãoon ine maol|° l|l )IÇao 0,1 incapacidade absoluta, P'° .p 
dade e interesse ^  6 relaliv:i’ miíios de remedial-as. i  ‘

dado (hTfn °*lÍe,;io ílas. leis do processo, seus ii|lS’ ^ an
nroi essò !'únas 10 l)rni‘esso, e das condiçõesinberen

o poder olKícial ou nobre oflicio do >ln|Z-

Intlicar'as^Vi'1 Pa' ° civil do P'’ocesso. Divisão do P '^ j Ssi- 
mo esopcni ISas f*ue ,em Pro,;esso summario, sum

’ 1 ecial e executivo.

nullida^e nnr''08 'lo i*rocesso, sua divisão, extensão c sf 
le 1,01 ‘nversão no curso «la acção.



Mios preliminares <1 o processo. Da conciliação, juiz 
r(*Hi|*<‘leiilo para MU, eomparecimeiilo pessoal <las parles,
' â os cm que õ dispensável a conciliação, objeelo da conci- 
m,;ão, revelia do atilor e do réo. 

r , 18
•onlinnação dos aclos preliminares do processo. Do de-

!"sllrt' da consignação, do sequestro e do arreslo ou em­
bargo. 1

n 19(. °.s Mios constitutivos do processo ; da distribuição, da
'■ilaçao, sua necessidade, divisão, requisitos internos e ex- 
•''nos e diversos modos de cilacão.

, , a . ‘' «soas que não podem ser ciladas, das que semente o 
"'dem ser com venia, condições de tempo para a citação. 

v°l'!l do autor e do réo. EITeilos da citação.
ha mslancia, quando começa e acaba ; da inslancia pe- 
Inl'ta e da inslancia suspensa e do seo cITeilo com relação 

fl 1'rescripçài) da acção.

n *)f) processo ordinário civil e do commercial. Do libello 
ml r ' -’ccsso oi vil ordinário, seos requisitos, olíerecimento, 
diilè*10’ emc"da 0 mudança do libello. Do excesso de pe-

17

liil a 'iofeza, diversos meios do defeza, da contestação da 
rie |' ^Ua '?.iv'»5o e effeilos, modo de contestar, da conlra- 

'' atle! olíerecimento desta, replica e tréplica.
D 24

IaloE exi’eP^ões na pratica, suas especies, das excepções di- 
las- das excepções peremptórias, quando devem ser°P p o s ta s .

Çãò*0 processo das excepções, especialmente do da suspei-

215
são -Ções e das ferias. 0 que seja dilação, sua divi- 
l0r,’. 'Jl aÇao probatória em geral, dilação probatória para a 

‘ ’ dilação para fora da torra, regras auo dev^m ser



0
0

au^sòhrn^fi'^ llilaçCes: pffeilos da dilação probatória- ” 
ferias nas’ sna divisão, actos praticáveis duran

27
devoVròvar8 ’ l|íífini,̂ l) do prova, suas divisões, o <lu® 
syslerna dó n’P sol>rc fI«em deve recahir o onus da P ^
*  * » • «  « ■ S " S , P" ' ,,ossa leglsla' “ ’

' ' 'K mÍ Í íI mT '!15 li e l,r' lv:i- lla coalissSn, qaando 
sa e tacila ronii’-'lf'nf*ss5° judiciai e extrajudicial, cM 
tigos, interro.rai^ 0 ?or te.rino nos autos, confissão eu 
mento. ° ori° eito ãs parles, confissão em dcl

pC S I : ^  documentos, divisão, instrutnen1̂  
lares, do instriim *í extrajudiciaes ; instrumentos par 
f«  o iníú u^rê n'° edo traslado. Da provf SjJ
guando a escrinin pul>llC0 da que fazem os trasla 
0,1 fiuando è aiLn-óf iH1*,''ca e da substancia do contra t0’ 
Quando se i||i(]n ‘r  necessária para a prova do contra 

,deafed(* instrumentos.

munlia ; iirohilfir5n,4 U*iĈass'^caÇao> finem pode ser test‘_ 
nbas inliabeis, susncii-w Ul̂ ’ P.roldk*Çã0 relativa ; tesj eJJL 
processo para as inunirw»- derciluosas ; obrigação de def ’ 
testem unhai. l Ulr|Çoes, contradictas; força da p '°

ta rio  ou  decisorjr,i>11‘ r d lV lsa o > d o  ju r a m e n t o  ju d ic ia l  v0 
s,1P p le lo r io  e d o  in V o o rça  ( l e s le ju r a m e n t o ,  d o  j u r a ® 1 ( fIn J u ra m en to  in l i t e m .

l°ria, casos em^nim’» ,sua? esPeeies; do arbitramento e
m eação  d e lle s  rp/>„0e u - U x a r * d o s  lo u v a d o s  o u  peritos , 'a u d o s , recu rso s  » nna.<' ao  e  s , ,s p e iç õ e s  d o s  lo u v a d o s ,
adstricto ao arbitramento° laudo inJust0 e se 0 íulZ

drt̂  Aftoi <13u m es, p ro v a  d o s  u s o s  c o m m e rc ia c s ,  Ia



™®nto d e  p r o v a s ; d a s  a lle g a ç õ c s  íin acs , p ra zo s  p a r a  e s la s  
■dlegaçõcs, d a  c o n c lu s ã o .

34'Vetos e p ro c e sso s  in c id e n le s  ; d a  a u t o r ia ,  d a  ro c o n v c n -
Wo 0 da opposição.

„ . 33 ,C on tin u ação  d o s  a c to s  e p ro c e sso s  in c id e n le s ;  d a  assis 
ncia , d a  h a b i l i t a ç ã o  e d o  a t le n t a d o .

^ n t e n ç a ,  s u a s  e s p e c ie s ,  sco s  re q u is ito s ,  re fo rm a  o u  jV°g a ç ã o  d e l ia  p e lo  m e sm o  J u i z ; d a  c o n d e m n a ç a o  |
l»receito.

37l i J í f  c °n s a  ju lg a d a ,  s e n te n ç a s  q u e  n ão  p assão  cm  j u r a d o ,  S ' les a  a u t o r id a d e  d a  c o u s a  ju lg a d a ,  re q u is ito s  p a r a  a  
' .a P p lic a ç ão , ju lg a m e n t o s  c r im in a e s  em  r e la ç a o  a o s  ci 
L «ice versa.

38“ o P ^ e s s o  s u m m a r io  c iv il e  c o m m e rc ia l ,  o rd e m  d o  p ro -  , . 'SSo s u m m a r io ,  p e t iç ã o  in ic ia l,  p ro p o s iç ã o  c c o n tes ta çã o
aa acçao summaria.
Sa„^°r Pro cesso  d a  a c ç ã o  d e  a s s jg n a ç ã o  d e  d ez  dias, d a s  cau  
tmva\)osf e s s o r ' a s  in te n ta d a s  d e n t ro  d e  a n n o  e d ia  ]  de . d a  acçil0  de  d e s p e jo  d e  c a sa s , d a  d e  d e m a rc a ç a o ,  ü a  o v e n ta r io  e  p a r t i lh a s  e n t r e  h e rd e iro s .
e ij jí0 P ro cesso  d a s  c a u s a s  d e  p re c e ito  c o m m in a lo r io  o u  de  
Cja r i o ^ os a  p r im e ir a ,  e  d o s  p ro c e sso s  a d m in is t ra t iv o  j

va lo r !,r .°c esso  d a s  a e ç õ e s  s u m m a r is s im a s , d a s  c a u s a s  d e  
das L  fe r io r  a  c o o i m il  re is  o u  d a s  p e q u e n a s  d e m a n d a s  e 
viços Usas rioe  se  d e r iv a m  d o s  c o n tra c to s  d e  lo c a ç a o  i

d e ^ l ^ 088? das a 
aPropriaçao, ( 
nonorarios a

7

42
deXilr°ecsso das acções executivas; das causas 
ça ,jSaPropriação, de salarios a escrivães o oíTicjaes d j 

os j10n°rarios a juizes, advogados, solicitadort 
* do alugueis de casa, de foros c censos, do deposito j

das causas liscaes,

dic.diciial 'Jl/ (<ilbil, (Jt/ lUi Uo U UOIlo1'*e d a  v e n d a  d o  p e n h o r  c o n v e n c io n a l.



8

r h m v  r e c " rso s 6 S llas o sp o c io s , in d iv is ib i l id a d e  da  
cursos , ? 'T í '  o n ,e m  su e c e s s iv a  n a  in le rp o s iç ã o  dos rt ’ ‘ tu a do  c o ra p u ls o r io  o u  d a  c o m p u ls ó r ia .
admUiemSpS ?  senlot|ça, suas especies ; que sentenC^^ 
dos cml)ar<rn«° I)rocesso dos embargos á sentença. - *>

o s e quaes os admissíveis.

i>ão appeUar îni0» SUa í!ivisio. <las pessoas que ila­ção. ’ derposição da appellação, elTeilos da a| I

da appelVarãna,a*^e''a^ n lia instancia iinu.... . . -n ,
deseinbareadÀrlrOCesso na distancia superior, suspeiç* argadores, embamos na n ~ , L  a seo processo-

inferior, deserC;
do

d e s e m b a rg a d o re s0? , S °  “a ilislancia S lll’c- ’ e m b a rg o s  a o  a e c o rd ã o  e
d e v e r i  a g r r a n r ’ , i Uas üsI’c c ie s . 'Io  q u e m  c  |»ara U ' '1 ' 1'., 
« « * » ,  c a r ia  S m J S S S J S ; , !  S" n l “ nÇaS ' l0 ' |U“  "
processo ”da r(>vi'ien'‘‘as dne a admillem, da interposMProcesso  d e  «n, « a  n .°. l r ‘ b u n a l d e  q u e  se  recorre o b u n a l d e J u s i iça  g ^ d i ç ã o  l  d o  p ro c e s s o  n o  S u p r e m o .^  

^  4 a R e la ç a o  r e v is ò r a ,  re n u n c ia  <la r
e d a ç ão  in iCiJ,?(]j|'lŝ c ,d e n ç a s , 'd a  e x t r a c ç ã o  d a  sentenv^»
e ille s  P a r a a  e x e c ? ?  em ,n a (l0 ' dos j uizes e Pa i ',tes ? ?u^a°- O o m a n d a d o  o u  c a r t a  d e  PoS 

l ’a  P en lio ra  50! a ’ *)e ,is s u je iio s V ! ° m r,a ‘ ã °  d e  b e n s , r e q u is it o s  d a  Pc _ o iad o s , b e i,Ssili ' ,(ild10ra , b e n s  q u e  n ã o  p o d e m  * a(  
, ! I  ,se d eve  g u a r i ? 1 S a  Pcn l'o r a  em  fa l t a  d e  o u tro s ,, o  ̂b n da  P e n h o ra . 0 n a  P e n b o ra ,  q u a n d o  ó adm iss ív e l

inodoftd0,ltra >a('ava?-|l? a,ljnd''«ação ; actos que prece?" 
çào, daCnĤ °cluar-sè a n’- edilaes 0 pregões, |>r°c®s a| 
cisão daadjUl]icaçào ..i, 1 ̂ a ta o ã o ; elTeilos da ari (

i , T e W tV á Ç iò  U^ °  ^ M m i s s i v e l  a n n u J Ia ç a o  o
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iíJ i mcidenles da execução ; da liquidação, em que casos 
arbltr ar’ *'(íu'(̂ a^ () P01' arligos, e liquidação por meio de

Embargos do executado, quando devem ser oppostos, 
„ “ Processo, quantlo recebidos no elTeito suspensivo ou 

Proprios autos ; efíeitos da sentença.

<W °S;-emkaro0S de terceiro, quem os pode oppôr, quando 
„ ■ °/ao ser oppostos, quando devem ser recebidos nos pro- 

5 autos ou em separado, processo dos embargos de ter- 
Ce,ro, efTeitos da sentença, \

0 'Ia Prefecenciâ, qual o seo nbjecto, quando é admissível 
do nncurso de preferencia, das diversas classes de credores, 

Processo no juizo de preferencia. Pa detenção pessoal.

O b s e r v a ç \ o

r „ N pa s .e x p lic a ç õ e s  s o b r e  p ro c e sso  c iv il in d ic a re i a s  d if fe r e n -
cido rXIS,l e n l « s  e n t r e  e l le  e o  p ro c e sso  c o m m e rc ia l ,  e s ta b e le *
s e n v il6 0 U e S- n. 737 d e  23 d e  N o v e m b r o  d e  1830, e d e -  w iv o iv e ifii .1_______ .1 , »,rr» crthrfl n mitrO.íenvfíí e g ' “ • 737  ,le  2 3  ,le  N o v e m b r o  a e  u w -Óutro .VC lei a s  ra z õ e s  d e  s u p e r io r id a d e  d e  u m  s o b re  o  o u t ro .  ljCo Sirn’ t ra ta re i  d o  p ro c e s so  e m  g e r a l  no  ju iz o  e c c le s ia s -
] Q irnnQC| ^ e c ‘a lm e n t0  (' as c a u s a s  e p ro  lo m J , m ro en to s  m a t r im o n ia e s ,  d e  div<
le (ias causas e processos de esponsaes,
loZ ? • lme.n,os matrimoniaes, de divorcio para null idade 

rimonioede divorcioauoad thorum elcohabitalionem.

P r o c e s s o  c r i m i n a l

8í ; » *  judiciaria criminal ou das pessoas encarre- 
çõe§ a a(Jminislração da justiça criminal, suas atlnbui- 
frisâo p ,, .m‘n*sterio publico em matéria criminal, sua di- 

e attribuições. 
h 37

difTerp!^0!cr|minal, sua divisão em publica e partícula», 
•a oa acção civil e influencia de uma sobre outra. 

D
Proce«lAr°C®ss? criminal em geral, do fôro criminal.

Criminnl ordinário ou commum dojury. ‘J° 1 '



s5onl(?iPnnCia1’ do corP° Je delicio, da busca e apPrebeD 
’ lueixa, denuncia e procedimento ex

e recusaorÍ« °iU c,iamameiüo do reo a juizo, das saSil.®i'c"l]|- 
Pa das nrnvàd° Proces >̂ suramario ou da formaçao> 

as, acareação, confrontação e interrogai

promotor m,hi° réo, na formação da culpa : audie" ĵzáo, 
da fiança nrnbv«°’-da Pronuncia e seos effeitos, da l noa provisória e da definitiva.

liiiello, se c>e offprcn ri os da accusação, remessa do P ^ V  
rempção da causa'^6"1̂  incidenles’ especialment | 
ção e iulBampnüf*’ de fals'dade ou perjúrio ; da aoc 

J ■gamento, sentença e sua publicação.

,c|aes, em ^c^ d<!u.?rinaôs da competência de j ,!Íze*úgess<) 
Por crime de res^ 6 ieslao c°mprehendidos — o V " ,,50 
privilegiailos e ÀP' h a b i l i d a d e  dos empregados pub ,lj 

60 P^esso por crime de contrabando.

!,rocessaSsumCmwl,al S!‘m:nario. Dos crimes i|«J j f e
julgamento ,la SirrS j ® | ' le 1)0 fôro comraum ; P ^ m e s
policiaes, uuehra ° de Poslliras municipaes, do?t r ;l, 
i rocesso infra ^ ftler,mo ,,e hci» viver e de segura"^ 
procedimento em rõu°. os ^gulamenlos do governo- 

açao a ajuntamentos illicitos.

;'b processo h,m Sera1, Das recürsos relalivos aos 
cão da <juei\i ro,ulnc'a > do recurso sobre a nao ‘ r0. 
cedeine 0 ,den.U,'cia e da decisão que jujga m,>.
"ecursos relaiPvn̂ 8 r ellul° c da 'que pronuncia 0 1 fte;is- 
rorpus e dos ,-o0:> a Plança ou ennlra a prisão, do ■ ' rj»s 
do 1’residentP e,cuísos relativos ás decisões inierlnct 
oripção. le d0 Jui7  e da que é proferida contra a I

,ur.v : W pmÍimS 8 Se,'Uenças Profer‘daí Pel° ‘^ S t e *10
por novo nÇ̂ ° vola,1laria e da ollicial. 1)0 fL  se'1' 
ienças dos Juizes di°H >as aPPellaÇões interpostas 'Je m»' --s de direito, municipaes e auditores

10



1J
rmlia. Da
perdão. revista erime e do recurso extraordinário do

m " n)0<̂os P°r que se extingue o processo criminal; da 
ian.-e ! ° accnsado ou do accusador, do perdão ou desi»- 

a _a Parte, da prescripção, da perempção da acçao, tia 
s f n i ‘ e c°usa julgada, e da absolvição. l>a execução da> 
eriihinaesCl irnil“aes’ t,a ''flnidação da multa e das custas

Processo militar

(17
casii,nesmililares. penalidades, infracções disciplinares t 
d,;.??* correc!onaes. Tribunaes militares; conselho de 

COnselbo de investigação, consellio de guerra e 
c?ns., ho ««Premo militar de justiça. Itecursos e execu- 
Ç 0 de sentenças militares.

ObservaçXo

sísk,.;'u das lições oraes haverá o ensino pratico, que eon- 
mi„ - a Armação de processos civis, commerciaes e cn-

IIekmexeurica jurídica

‘lue0/ 11'6!'0111'1'1 jnridica, sua importância e autoridade ;_o 
(iQSni- llltírPretação, quando não tem lugar o da divisão 
diflWo ‘l Sua 0|,'gem em autbentica e doutrinai, e em que 

1,ere «ma da outra.

liRcn™*1.1-08 d« interpretação ; grammalic.al, logico e scien- 
n"Jecto e influencia do cada um delles e do concurso 

U ane° dos trez elementos.

Prinrii-.eMemen,° «cientifico e do que elle comprebende, 
quanil me,lle da ordem em que as leis estão entre si 
da onl* ' s niaier 'as de seu especial e exclusivo domínio ■ 
tiiirem lí1 "era' 'lue domina todas as leis de modo a consti- 

uni System a harmônico.

pr,ls de interpretação, casos em geral ein que a inter-



prelação è necessária e dos meios ou regras para interpretar 
uma lei defeituosa em sua redacção, resultando obscuriaa 
ou equivoco em seu sentido, e especialmenle dos mouvo- 
fim da lei. Exemplos de leis defeituosas na sua redacça

7-2
Regras de interpretação de uma lei duvidosa pela conoî  

são de sua redacção, originando incoherencias e contraaic- 
ções, especialmente da necessidade de distincção, do empr _ 
go do argumento a contrario sensu e da doutrina dos co 
relativos. Exemplos de leis concisas em sua redacção.

Regras de interpretação no caso de silencio ou de laço 
na a preencher na le i; da analogia, do parallelismo e a 
usos e costumes supplemenlares das leis. Exemplos de m 
appücaveis a casos novos não previstos por elIas.

. 74 _ •
Effeitos da interpretação; da interpretação exlens 

rcslrictiva e declaraliva, e da applicahilidade de cada oi» 
dellasàs leis derogatorias do direito commum, ás lei» 
minaes e liscaes.

l'a retroactividade das leis  ̂ retroactividade da lei ifdÇ' 
prelativa, — relativamente ao estado e capacidade 1 
pessoas; — relalivamenle aos crimes e ás leis de coflM 
tencia e do processo.

7G
Da interpretação de uso e jurisprudência, seu caracte^ 

undamentos e condições para que. tenha força de lel- 
que dmere da interpretação doutrinai, e se ha usos rev<V 
tonos das leis.

12

R e c if e  2  d e  M a rço  d e  1 8 8 3 .

O L e s t e  c a t h e d r a t i c o  

João Capistrano ‘Bandeira de 'ãsJell0-
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Prim eira Cadeira da S epnda Serie

( Direito Romano)

1

Definição, divisões e utilidade do Direito Romano.
2

Noções históricas e fontes desse Direito.
3

Legislação de Justiniano e organisação do Corpus-ju- 
is.

4
Do direito das pessoas.

5
Dos ingênuos, dos libertos e das manumissões.

6
Dos sui-juris e alieni-juris.

* 7
Do pátrio poder.

8
Das núpcias.

u
Das adopções.

Das tutorias e dos tutores.
11

Das curadorias e dos curadores.
12

Da divisão das cousas e dc suas adquisições.



"as servidões. 13

Hsnrpações o posses de longo lempo, 

"as doações.

"°s testamentos.

l)as '«sliluições de herdeiros.

"as substituições. ^
"os legados.

"os fideicommissos.

"os codicillos.

"as successões.

lí)

20

21-

22-

23-
"°S 8rÍ°S de Cf,Knação ou parentesco, 

"as posses dos bens. 24 '

"as obrigações.. ' ^

"as estiputóções.

"os fidejussores ou HadoreÍ 

"os contractos e quasi-conlctos.

"os deJictos e quasi-delictos 
•*" Das acções.

, í (  f ,ns excopçôes.
H



32 Das replicas.
o> 33,
•13 Dos interdictos.

3 4
34 Do officio de juiz.

3 5
3-> Dos juizos públicos.

Recife, 2 de Março 1885.

32 .

O Lente Catiiedratico

Dr. J o ã o  J o s é  P in to  Ju n ior
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Prograiniiia da Segunda Cadeira

DA 4a SERIE

S?0 ®®“ P°.,;cia| ; § -° Acl°s de commercio-
árĉ es. osso d,re|lo commercial; § 4° Usos com_

* *  VjtViniSí5*0 “ mmercial ; s  jo i;om 
»  S  S S  ” e r e » " l i l  :  S  4 o  Livros < íe

. 4 « «O recl0res ; .^ 2° Acrfinlpa ílo lrailrĉ —
3 fi--*'i'niraçao merraniii . s ioi -  ~ Comerciantes ,
4 |  ° Correctores- T A J  V T*. de commercio.

S t  * *  lix e iro s ;

tr^ H ] - ommiss: rios
5 | r  £ i r ? ^ e- nlis em geral.

S 10 PenhoV nlrpo’ , ,,ança ; S 3" Carla r meicanlil; § 2« DeposiloCarla de credito, 
mercantil.

II

4 U£ ; S •™, B55icu?SC-ies/oei ■com.merciacs; § 2o Cons- 
10 SocjS ?°m|oerciae?. ’ S ‘ ,lqui(1oçao' em geral, das
Ji podado  l m nomo co||cctivo.

!? « S S S f  a »oaC L°,ndastrh-

u iI:; o 1,1

LeUra 'Io cambio'J1 seusten ° rma ° nalureza f]os,e ' seus vcncimenlos



i
10 § Io Sacador: § 2° Portador; § 3o Acceitante.
17 § Io Responsabilidade da assignalura das leltras* 

§ 2o Endosso;
1H § Io Pagamento das leltras : §2“ Protesto; § 3° Re­

cambio.

IV

19 § 1’ Noção de commercio marilimo ; Embarcações. 
-0 § Io Capitães ou mestres de navio ; § 2o Pilotos

contra-mestres.
21 § 1° IVipolação; § 2" Ajuste e soldadas desta.
--  § Io Erelamento ; § 2" bireilos c obrigações corre 

pondentes.
23 Cambio Marilimo.
24 Seguro Marilimo.
25 Avarias.

V

20 § 1' Pallencia ; § 2* Caracteres; § 3o Declaração 
e clíeito delia.

27 5 1° Reunião de Credores  ̂2" Concordata § 3° Oon 
tracto de união.
dendos * ^'Ooinislradores; § 2" Liquidação; § 3" R'v’

v z! 1 lyiversas especies de credores e suas graduações»
^ ,erencias e distribuições.

^ Rehabilitação; § 2" Moratórias.

Recife, 2 de Março 1883.

O Lente Catiiediutico

Dr. F vancisco Pinto Pessoa

4--S-
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ECONOMIA POLÍTICA
IWTRWDUCÇIO

rJojninio da sciencia e matéria de uma sciencia 
■conomia Politica é sciencia, ou arle ?

9
ela0,*Í«»to e fi*n da Economia Politica, definição desta scien- 

1 ’ SC|* metliodo e relações com as outras sciencias.

Economia Politica pura e Ec. Pol. applicada

Kc°rj?e,ns ® historia do desenvolvimento e progresso da 
Sijm , ° : Systwna Mercantil, Balança do Comrnercio — 
■P/í)/ç,/<a? rc9ulamentar e protector — Quesnay, Systema 

Í'Jr°f a-ico—^dam Smilh, Systema industrial.
0 a mgleza—escola francesa.

C S
'nndes divisões da Economia Politica.

Be.fin*Ções de 
S ' ‘Jfcessidc
h ~ Vjdulad,

|  In^ s t r i

à  Valor.
^ 7 Preço.

6
guns termos economicos: 
e satisfação.

§ 1

|f°rÇas productivas j Da natureza
) Do homem

l*ROI>UCCÀO«k

^Ucção e suas condições.

I" imiti vas da producção.



§  2.
... , , (Trabalho
Mementos da proilucção. ) capital

| Agenlés natnraos

Trabalho muscular c mlellcctiial.
i , '»» arte e a sciencia na industria.

( ajnial intelleclual e propriedade industrial. 

Capital, sua origem e formação: -  Slock.
§ I

duw1,l^0rtanClilJdo cnPitul na producção. Copit*es Pr0~ aucttvos e unjirodnctivas.

C a p i t a l  f i x o .  W a c h i n a s  

C a p i t a l  c i r c u l a n t e .

§ 2
, sua influencia economica. 

$ 3

A'tentes naturaes.
mod^desU10"8'10 'laS ,,ro‘,rie'la'1,iS e culturas e diversos

nfluencia economica das leis de succcssão.

mai0r Prodnc™vídade do trabalho : causas na- causas srvciaos.
f rabtilliQ livfç '

l ^ W^ o ^ a ^ c^ m p Í!Z Ç̂ daS erfor^ - co°Pemçã0 Sl'n'

as nações0"* 'a '^u**dodo trabalho e do sua ap|dicaça°

dadi do trabalho — concurrencia. 

Produdo bruto o produc/Jufuido.



,u e s,ias especies. '

°nia e s°Iitlaricí]ade das in d u s t r ia s .

C lR C U L IÇ iO  
1 \

0r dislincção enlre r iq u e z a  e va lo r.

,;a°- Ç'eí’ fu|Klamentaes d'o v a lo r e causas de sua varií

Pr«ço. § 2

Sakid*àosproductoS' 13

A nalureza e o papel da m oeda .

^aalidadgg j  S 1
"a| lltí||°s é o mTiataCS preciosos Para servirem de m oeda  

ls proprio para esse fim ? C u n h o .

Hblil^ s d a m oeda . 

hnacs rep resen/ . § 4
Svslem da m oeda  -  m oeda d iv is io n a r ia

• emas monetários. * °
P(*pel_ 17

1 ~~ moeda. 1 1

4*sori - atureza’ mfiuencia e modos principaes. 
* * *  de credit0' § 1

§ 2
^a>lCOS.

^dhcte de n
e uanco.



,, S 3
S y s t e m a s  b a n c a r i a s .

\()

Ma cadus !ci f]<; Say a este respeito.

«í-íIrtciL'!0 ™reU!aÇão e comraunicação — : vias natnraese Uflciacs, marítimas e terrestres.
IradaT mm! '\e lo!lV° curso, fluvial e de cabolarjem. Es' iradas, caminhos de ferro, canaes.

Correios.

I elegraphos.

% 1

§ 2

21
I apment°s de nação a nação.

direeto—a'r61/! w'>«"/̂  v nr av.e'’ ou nãn : cam bio directo e *«* 
Cambio in terio r  ° C am no' 0  certo e 0 incerto  no cambio-

Cri 22
'■■omm o n!io' mtcrnaci"na° inlerna da rifIuezo’ 'luer

>odua° />rul° , proclucto liqu ido  e formas, que toma. 
'■ardores da producção a remunerar :
*/'  ̂ |
Causas une intlí!' l° n a í",ra  ̂ e sa la rio  corrente  

’ qUe luem sobre a laxa dos salarios.
Capital — remia ?

‘ivas da laxa do juro e r ra ' Ju ro  do ca p ita l.. I.eis restric-

Lucro do em nrcz ^
-a i  w  — lucro da  em p reza , d ividen do.

Cr'ticas do salariato. 2>>

" Mlri"Kcommunisljsc^ ij|isiM

individualismo. “



7

fndu^ a l im o . h
Pr°gressn 1 (■

« C i T ’ ^ ^ ^ 7 ^ “ * " * “ " ^  «i»

: - c r r r ^ -
°lkai’ i>mo fru *  a " C-

c»««i„is Coli„s.

Pecía*iBen(e°. ?eorico do Col/ r  ■
^ . ^ ^ ^ ÍOihtaUi

c°operativas ”
iW!io 1,03 bo»in<

i<lc ia» coalições.

c.

<S!í'n°> suas esnP • - 8
K i , )a . f>°cies.

v  0

"elltSo <Jo c„n3umo S 3 
A,e,0s do 1 pioducção.
i, Salisfa2er a 29
> » i < M « s l neCes 1 d a t e “ ^ c t„ a ,
V o »  t,ens io  Es lado.

S 2

(Viíl° p,,og. do Fina

icioí

S 1

: 2



8

sEmpréstimos. " ' (vide I‘rog. «le Finança*
i, . - 30
ropulaçao, producção c consumo.

U M e  Matri“ f ' ie 'la í '0p0la5i0-

Immigração.  ̂ *

Emigração.

Colonisação.  ̂ S

Hecife: 2  de Março de 1 8 8 o .

0  LENTE DA 2.* CADEIIIA DO 5 .°  ANNO,

Dr • José Joaquim Tavares ‘Belfort.



SCIENCIA DAS FINANÇAS
Consumos públicos.

-2
Repartição dos encargos públicos.

 ̂ 'IDO seja Sciencia das finanças.
3

1'rincipio do imposto — qualidades desejáveis para um
•mposto

§ 1
lacidencia dos impostos.
/ s * . ,•oiposto único e imposto múltiplo.
, § 3 . _
mPosto de rjuot idade e de repartição.

,  $ 4
,mPoslo proporcional e imposto progressivo.
/, S 8 .'aposto directo e imposto indirecto,

Rodos de arrecadação dos imposlos: impostos lançados 
' apostos arrecadados.

Massificação dos impostos :
/ r § 1

*° r̂c a's' psssoas.
, °^a — Estudo destes imposlos, segundo o nosso sys- 
^ na financeiro e de accordo com os votados no orça- 

enlc d° anno da explicação. »
l)  ̂ O)

Ues - sobre a produceão da riqueza : posse dos capi* 
'« “i,10bro os rendimentos. ' 

e notta supra.»
 ̂Ul jjQ i, I J
« Vide r l,?lÍVOS “ reParlição da riijuesa. b aotla suppra.»



*

10

s*

%-i

Impostos sobre os actos 
«I'ide nolla retro.»

Impostos sobre a rirr. i -
«Vide notlri retro ^
deve reunir a melhor / Í T  7!‘a"  r/'''í'l0> tarifa aduaneira.»

' T S ^ r s r » 04
Rendai indus/riaes do listado.

Uominio publico. 6

Orçamento do Estadn . „ 7 
(,a despeza — despe*,,* „/ r<:'amr:rit° da receita e orçum 

l ~as ol)ri<jalorias e despezas facuUaú
Kendas geraes.  ̂ ^

* espeeiaes
" exlraord iuarias
•  A l i a r e s  do ra„„ici,lio n eu lr0 i

Consignações. § -

Depósitos. § 3

Delaçao e n tr e  a ^  
c°m os diversos rainM dô ervíçò pubUcod°  " “

Í J  a roililança^em geraT e^  defspezas feilas com  a I,o li' M.ca. «  geral e as feitas com  a m strucção



II
I . C

üo Estai/o* ^  ~ Slla Prnl'orcionalidaile com a receita gorai 

Qr 8
Saher,^^riT^0CYZe'9: P''°”fnciaes >' municipaes. 

c,a,es f> so a <Jl f e.ra esser>cialmeiite das taxas géraes as lo-
porceniarJ pre :J!‘ivel 0 systema das taxas espcciaes ao do 

Re"lagens addicio-naes as taxas geraes.
D0 0

<|ue n* T J ! res lV n o s  p u b lic a s  - circunstancias, ou causas,
s determinam.

8e .  ̂ I
ou elòvn,!nCfe.r've* 0 r0c«rso de empreslimo ao da creação, 

açaode impostos?

fl°s de empréstimos públicos.

'""Prestimos forçados,

,len(las viageiras,

0br|gações amorlizaveis.

Iltí"das perpetuas.

a

l>

l'ormas ijn • * S ^B e,1>issão dos empréstimos públicos

<1

§ 3
npri
10

lS PdPlicas d i v i d a  f lu c lu a n te  e d iv i d a  c o n so lid a d a .  

Câll ^ 1
Sas da d i v i d a  f lu d u a n le  — B ilh e te s  d o  T h e zo u ro .

'*0s cqf0erm?Prehen(le a divida consolidada —a p ó lic e s , mo- 
ia fle sua transferencia.

1>Iei°s de § 3
,|iviar, ou extinguir a divida consolidada, r .  °a^"versão.

e íiin -u ç ã o  _  c a ix a s  de amortização, seu meclianismo



Sera preferi vel conservara d i vida consolidada a tratar de 
exlinguil-a, logo que sc possa?

11
Em que consistem as despezas publicas — despezas obri­

gatórias e despezas facultativas,
§ 1

Despezas de probidade.
§ 2

Despezas com o entretenimento dos serviços públicos.
§ 3

Despezas com o progresso do paiz.
_ § 4
Despezas de luxo.

Recife: 2 de Março 1883.

O Lente da 2.’ cadeira do 3.° anno,

Dr.JoséJoaquim Tavares ‘Belfort.



CONTABILIDADE DO ESTADO
No - {
' Wo geral e objeclo da Contabilidade publica.

as formas ^'"^amonlaes da Contabilidade publica em todas 
mas e graus da hierarchia.

,riefn os^mrw da Contabilidade publica — em que se resu- 
f'rel*ensin r - princiPaes de uma boa contabilidade o com- 
(lude publica S° complexa> 001110 detalhada, da Contabili-

IV ^
a° seu Ó E !,dÍVÍSÕes Contabilidade publica com relação 

0,)jeclo, agonies e destino.
|> g

',as o desnpíaEmentai, quer geral, quer espacial, dasren- * c*as publicas.
Modo o i ^

m l'° e,n Que as receitas são levantadas.
,i doando S 1
es|°cadas r, ema cerleza de fjuc as receitas não foram as’ ou sublrahidas.

y °n'a e,ltre aceita, despeza, e provisão de caixa.

!la[ura| JJJ Theíi°aro : cada artigo deve occupar a sua 
r,)(j° — as i'itirti|Para (jue seja possível uma vista rapida do 
r^ c h ro n n i  aS devem ser cheias, em parte segundo a 
dò' as e desno»'^ICa’ em Parle> segundo os objectos das re- 

J,n> de nornu aSi e encerrai' cjuasi sempre columnas de or- 
’ de numero e de comparação.

rem ada r dGStas deve indicar o dia e mez dos artigos, 
Qessa a um *1 ec to, a terceira a quantidade e a quarta a 

outro livro de contas correspondentes



u

Separação absoluta em iodos os graus da hierarclna do. 
recebedorcs dos diuheiros públicos, seja que nome leimaiK 
das autoridades, competentes, que ordenam pagamentos

§ 1
Eunccionarios da contabilidade publica.

n
Eunccionarios disponenles.

I»
Eunccionarios executivos.

c
Funccionaríos de üscalisação.

7
Contabilidade geral nas suas relações com os poderes, 

legislativo, administrativo e judiçiario.

Orçamento geral do Estado — sua organisação, votação 1 
quidação e approvação de contas.

S  ̂ OCréditos: ordinários, extraordinários, supplementaies 
transportes de verbas.

acaba — approvaçao daSn . . § 2
nxei cicio, quando começa e 

contas do exercício (indo.

Exercício findo — modo dè processar e baver os credi 
e débitos de exercício findo.

9
isCauções, fianças, h;nx)lhecà 

5 ®  a rcalisar por parte dos recebedorcs e 
s llmlieiros públicos para garantia destes.

formalidades

Contabilidade central e particular dos que ordenam <leS 
pezas, ou seu pagamento.

N t
Contabilidade dos agentes liscaes preposlos — re8iaS' 

Contabilidade judiciaria  —  Irihunaes de contas 

^notabilidades especiaes.



15

i f c S ^ !bls S o i5S ' ' l  (]t Kaz .endan Nacional, Tljezoi.ro 
-'idas PubJíeas a, i!az®nda> direciona Geral das 

floria Geral dVcon í ^ i ^  n°-ral (Ie conlabilidado, Üi-
° Con,as» Thezourarh 7 » ?,,rflci oría «««» *  tomadaana 1,61 al e lagadoria do Tliezouro.

^niabilidafJe dos deposito! e consignações.

0 de[)osUo,,^ a£entes *‘scaes> incumbidos da arreca- 
S ao Estado ° generos’ 0U mercadorias, pertencen-

lra| da EazenX^acíonTl^8 estaÇões da administração cen- 
fte> l i

epnas; âs rePariições de arrecadação das rendas iu-

“eC”rS»s ^ A I f a„„ega, S I

Cursos , . .  § 2
as decisões das Thesourarias.

,íecm-sos das ^  • - S 3
c,soes do Ministro da Fazenda.

13

'rSOS d« Tribunal , |„ S,

" CCUrSOS d °  r e v i s ã o .  *  3

Tliezouro, como tribunal de

Qi8& rs°s d0 Tp., S «
lv°- IJnnal do Tbesouro, como tribunal admi-

i0s d® revista.

'a d e  P r o v in c ia l .

§ 7

15



16
16

C ontabilidade m u n ic ip a l.

Recife: 2 de Março de 1885.

O  L E N T E  DA 2 . 8 CADEIRA DO  5 . °  ANNO.

I)r. J o sé  J o a q u im  1 a v a re s  B d f ° r
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PROGRAMMA
D i r e i t o  c o n s t i t u c i o n a l

O que é uma constituição;, difTeronça cntre urna consti­
tuição e uma carta constitucional; se 0 r,iassnl, ' ' mi,lli0 ,ja 
mental ó uma constituição. Analyse do I • sli.
constituição Política do Império, e estud 
luinle brasileira.

D a  n a çã o  b r a s i l e i r a , sen  l e r r i t o r i o  e rcli<jião.

« —Da nação brasileira e sua independencia- ajvjsã0
I»—Do lerritorio nacional, sua inlegrida ,

em províncias. mlerancia de outros cultos,c —Da religião do império, e tolerância u

D a  s o b e r a n ia  d a  n a ç ã o ,  sen  g o v e r n o  e d y n a s l i a .

« -D a  soberania nacional, 81 f  lia' íiràsdeira^
1»—Ua forma do governo nacional o y

4
D os p o d e r e s  p o l í t i c o s , s u a  d i v i s ã o ,  a b u so s  a  re s p e i to ,  e /»*» 

d a  constituição n a c io n a l .

« -D a  enumeração e denora.naçao^dos,lideres pQ.
*•—Da divisão ou separaçao, e ,iaI

üticos. . - nnder legislativo no po-c —Do abuso da subdelcgaçao do [ 
der executivo.
<1— Do objecto ou fim da constituição.

Ua ac<]uisiç.5ií dos direilos de nacionalidade * * "



S £

•lireitós poliiicos^1' *,0S nacionalidade. Suspensão dos

ÜU mlHreZa d° Po*" leghlaiioo e sua composição.

*» —Formação ° ,Jo JK,ller le«islalivo.
c ^ r a e s  e  num ero J -e lL ?  ,,0p u la i,o s' ^ d i c ç õ e s  e le ito -
nadores.
c  raes fí numero d’el)es.
nailores. "talicio-, nomeação, escolha e numero dos so-

8

f o s m n b n i ç ò e s d u  A ssem b lé i G era l.

divisão.'’ 6S '*a asseniblóa geral, orn sen todo, e sua

ma do governoar,iln,)lHa ”era1, conservadoras da for- 
« - A l t r i h n i r õ e ? í  °nlcm PolHica.

—Aliribuições assembl6a 8®raL■ snlbagao constitucional.
9

a ltrib m ço es  especiaes de cada u m a  d a s c a m a ra s .

—Attribuiçõss ^speéhe^frMmar;i ,los deputados.^ traordinarias. i  * * * *6»do senado, e suas reuniões ex-

I) ,(>
cicio C s nbsidãT'í m " ̂ ‘põe.?, incompatibilidades de exer-

c - P rerf „ met*br0* da ass' ^ a  geral.
Accutnulaç%s°diMemf>-as ,fa assembléa geral.
Cici0 « « U n e o  ‘,e oxer'c|cio simultâneo , ‘ ' es e 'ncoinpalibilidad 

llaneo dos niernbros das camaras.
1 d u r fH üo  de c a d a  l - a i s l a ,  "

f r a ç ã o  de n o d írp  U>aJ. no™açao d a  m  
d —Durarão | 6 p o l i c i a  d a s  c a m a r a s .

rimonial. ^  1 o fa tu ra , sessões imperias e seu

mesa, veri- 

cc-



5
"ineação da mesa. verificação de poderes c policia das 

camaras.

Dú »•(* 12
c!ll mento interno de cada uma das camaras, e de ambas 

ao caso de fusão.
baíhfr '*'ar‘as’ raa'or'a de volos e publicidade dos ira- 

,}" reoiuiento no caso de fusão das camaras.

Da 13
I roposição, opposição, fusão e upprovação dos projectos 

a  p de lei nas camaras.
(, ' )|")s|ça°, discussão, emendas e adopção ou rejeição

_Orin ,,r'’jeclos de lei, 13 i'emess:i á ou Ira camara.
11 °mç.io ou emendas da ou Ira camara e participação

^sptcliva.
«1_(laí  Ca»>aras.

I" ovação do outra camara e remessa a sancção.
14

a  „ Da sancção do Imperador
geral e praso delia. 

ut* ao °u denegação da sancção.
l i t j f  j v j  I -  % ^

f venção do poder executivo na confecção da lei
i>?,p0s,las-do P°der executivo e sua discussão, 

ovação e rejeição das propostas.
1(5

lo

Da promulgação e época cm que a lei obriga«4__H 1 ""‘■uigaçao e epoct
re«m)'1*!ia*ao’ publicidade e transmissão dos exempla- 

l»^p üa lei.
I °ca em (|(le a |ej começa a obrigar.

17
__p-1 Das eleições

l ubiversai'reCla 6 ‘ndirecta’ ce[1S0 ele' loral > suffragio

1V'Incnom;;í;sdos eleitores e elegibilidade.
•ado ,all“'l'dades.—eleição por círculos de um dcpu- 

’ 0 Processo das eleições.



(i

IS
/Vi natureza do Poder Moderador e allribulos do I mperanle
41 Natureza do poder moderador e sua delegação.
**—Atlribulos do Imperaiitc.

19
Das altribuições do Poder M oderador 

« —Altribuições do poder moderador, em geral.
» Attribuições do poder moderador relativas ao poder le­

gislativo.
f —Altribuições do poder moderador em relação ao poder 

executivo.
«I— Altribuições em relação ao poder judicial.

120
Oesponsabibdade pelos actos do Poder Moderador.

Iki successão do Império e da regencia 
a — Suecessão do Império.
!»—Uegencia e tutoria.

.2
l)n Família Imperial, sua dotação e inslrucção doa 11 ,n'

cipes
n  Tilulos e tratamentos dos Prieipes e juramento do Priu- 

«ipe Imperial. J
••—liolação imperial, alimentos dos Príncipes e dotes.
* “ “Inslrucção dos Príncipes.

„  2 3
' 11 n<Mureza e di/Jereníes caracteres do Poder Executivo

ll~ h  o-UreZa 6 c'eleSaÇão do poder executivo.
í lereules caracteres da autoridade executiva,

exe

is "^r Ĵ1,ições polUiras c governamentaes do Poder 
culivo

w -^Uribuições políticas e governamenlaas do poder 
culivo. em geral

» Altribuições em relação ao poder legislativo ; o 
d 3 0 indicai. 
o _ im .S  aÇ-° a0 ll0der espiritual.

tado lÛ °eS <'uan*'° relações tnlernacionaes do I’



. - S , nl° a polilica o segurança inlerior do Estudo. 
Outras attribuições.

Ministério, sua responsabilidade, conselho de ministros c 
opposição constitucional

_í>L”íf 1:ros “ 11 a participação no poder executivo.
«^ro„Sp̂ Sabllld^ e dos ministros.
«I_. 2 ministros e seu presidente.

PPosiçao ao ministério.
2G

u Do Conselho de Estado
•» -  Tom,1 eza-e necessidade desta instituição. 
c —Atirih0*1̂ 10 do ,,onsellm de estado, 
d-.bilTorUI?()eSi'do ,-‘onsed10 de estado. 

iVori.0-1 ° S ‘oimas Pnr (l l,e clle trabalha<»
,('ssn perante o Conselho de estado.

TI
a a(̂ midistração provincial e municipal

b"AdminkíraÇ-° (las ljrovillci;is- 1 straçao municipal.

,)oi interesses
iví.v, t1tn ' ' . y  °'Jinciaes, poder das assembléas leijislali- 
*aes de J lni<Dlde, mandalo, numero e condicções eleito- 

H _ |nte membros.
[ivas, esses Provinciaes, e respectivas assembléas legisla-K *

Cão d^mlfn )aí[scriafvlõas legislativas, nomeação e dura-
eleitorm0 t0 ae sens membros, numero e condiccões at» a estes.

’as 29
iraes destes

n  ̂ comPa.tibilidades dos membros das as- 
Prero^f mb cas lc.yislalioas provinciaes
legislatjSSnL?ul̂ (l 10 dos membros das assembléas Incftm^...8!:.Pr°vmciaes.

as aos membros das assem-
* ̂ 1 n o°0 rn , > k i  f-, f 0 v ‘n c ia  0 s •

■déas Íegis|ll|< aíles relalivas 
i. ô 1 allv«is provinciaes.
l ^ n i ã o *  .- - 30a nu-- regimento Pr°mnciaes, nomeação

m .(>) no e publicidade de seos trabalhos



«-Reunião e sessões das asseinbléas legislativas.
»»—Da meza, regimento, e publicidade de seus trabalhos.

Das attribuições das asscmbleas legislativas provinciaes « 
reslricções d'elías.

« —Attribuições das asseinbléas legislativas provinciaes e 
suas reslricções ern gera!,

»—Alti íbuições de mesas, propostas subordinadas a assem- 
ca üroilações a respeito e sua solução. 

h tii'-k'•ç -cs leS's^tivas das asseinbléas provinciaes.
ribuições políticas, e reslricções ou limitações do po- 

1 er ilas asseinbléas provinciaes.

a sanição, promulgação e attribuições dos Presidentes d<
> ovmcia relativas ao poder legislativo provincial.

«  Sancção em relação á conveniência dos projectos de j 3'-
■ ncçao em reiação á inconslilucionalidade dos proje  ̂
tos de iei.

°  ~ 1_ri°n' ulgaçJLo e interferência dos presidentes de provín­
cia no poder legislativo provincial.

atare^a do Poder Judiciario, sua delegação,  indepcn 
dencia e responsabilidade

I»—DeíeffanL0 imiSsSin 'lo P°dcr judiciário, 
c —Resnon«3h ra P0f,er judicial, e sua indepcndcncia.

Responsabilidade legal e moral dos juizes.
D ■ 34a organisação, inslancia e divisão judiciaria

. : j ^ n,7̂ o  judiciaria.
cursos^ *C i)r'me'ra e segunda inslancia, ou dos re 

** divisão judiciaria.
33
0 Cf.--J . ̂  . y

banal de Justiça
e~‘ l , importância o composição do Supremo

h u r t r ê l  ,1 r

« —Natureza

Tri-

—CoinposfrãoldfPO«!lanCÍa íl0 SnP''omn Tribunal, i ^»..ao do Supremo Tribunal de Justiça.

AUríbuiçõos do Supr 36
ento T ribu n a l de Justiça.



n

n , 37
as rcformas constiiucionaes.

38
Dos direitos dos Brasileiros

íiirci!0s em.g.eral e sua divisão. 
« —Dos 1 •re!Jos individuaos e naturaes 

uos dircjtos políticos.

2



D icito  das Crentes --Diplomacia— Historia tios tratados
i

. ,)efiniÇ^ e <1 ivisão do Direito das Gentes, sua importa1'' 
cia e unhdade ; objecções contra o direito internacional, 
‘ (f efle (!ir«ilo, legislação internacional; o direito do 

oi te : jurisprudência internacional.
o

,if>°;nnenS do clireiln internacional: antiguidade, media ida- 
,pr’n^v“en,cia ll° chnsiianismo ; nascimento do direito in­
ternacional moderno, e seus limites.

j » 'r e ito s  d a s  N o ç õ e s  em  g e r a l ; a b s o lu t o s  e  c o n d ic io n a e s .  
á , ü, c ° n s e rv a ç ã o  ; d ir e it o  d e  in d e p e n d e n c ia  qu an to
l iv o  °  ns 1 u|Ça o  e g o v e rn o  ; « ju a n to  a o  s e u  p o d e r  le g 's ‘

d e S m W h  peSSOaÍ e r c a l ’ e*se us effeitos - D i r e i t o d e >jjrj* 
nacão • miá ’ .l*u a n l°  ao Po d er e x e c u t iv o  e ju d ic iá r io  d e  u ‘ 
mais n o d l r an °  a  e x L ra d ic ç ã o , e q u a n t o  ao e x e rc íc io  d 
mais poderes p u b h c o s ;  d ire ito  de ig u a l d a d e .

5
dosFstJSS1 mndaneas fle Constituição sobre as rela

V í » * »rios Tn7n?nerilre Si; «ra dos Estados; cessão de l 
’ C0‘ poraçoes. Substituição de um Estado por ■

n^Çaracleres dislinctivos dos Estados em direito inlerr 

dade°do?FÍtadísCírf“(/e <l°S Eslados' Sobera,lia' Igu

ÇõesXTfoUfilce0m?S t|ue regcm e re8uIa0 as diversaS j>en 
larchia .3 * ■ “ * « * •  ‘

rela-



n

8
Dos orgõos das relações inlernaeionaes

Os soberanos, são os represenlanl.es dos Estados; da pes­
soa dos soberanos, da exlerriloriaüdade.

í)
Da soberania do lerrilorio

Aquisição e perda da soberania do lerrilorio. 
bimites do lerrilorio. Liberdade dos mares. Da nave­

gação.
As servidões inlernaeionaes.

10
Das pessoas em suas relações com o listado 

L ib e r d a d e  p e s so a l. Do in d ig e n a lo .  Direitos e o b r i g a ­ç õ e s  d o  E s ta d o  p a ra  c o m  so u s  s ú b d ito s  no e s t ra n g e iro .
D ire ito s  e obrigações do Estado para com os e s t ra n g e iro s  (l<ie residem em seo lerrilorio.
L.xlradicção e direito de asylo.
... II
Violações de direito internacional e meios de os reprimir 
Visla geral. Violação da ordem publica no interior de 

11 m Estado. Inlervenções.
l i

8olução amigavel dos condidos. Arbitragem. K e p r e -  
Sfl*las> relorsão, bloqueio.

i :í
Da Guerra

1'e f in iç ã o  ; o p in iõ e s  d iv e r s a s  s o b r e  a  g u e r r a  ; lu n d a m o n -  
ll2 d i r e i lo  d a  g u e r r a ,  d ilT e ren le s  e sp ec ie s  d e  g u e r r a  : r a -  
Zues ju s l i í ic a l iv a s  c  m o liv o s  d a  g u e r r a .

. 14 « •, )o s  p a r t id o s  b e l l ig e r a n t e s  ; d e c la r a ç ã o  d a  g u e r r a  i e,|e i-  
os g e r a e s  d a  a b e r t u r a  o u  c o m e ç o  d a s  h o s t i l id a d e s ; um  d a

g u e rra .
15

líllgo
.d ir e it o s  c o n t r a  o  E s ta d o  in im ig o  e  s o b r e  o l e r r i l o r i o  im  

P ra t ic a s  i l l ic i la s  d a  g u e r r a .
16 • jJ b r e i l o s  e  o b r ig a ç õ e s  d o s  b e l l ig e r a n t e s  p a r a  com  os cu a 

uuos d o  E s ta d o  in im ig o  e  os h a b it a n te s  d o  le r r i lo r i o  inim



í i

I o- feridos no campo de batalha. Prisioneiros de grrerrá 
Kefens. Troca de prisioneiros. Liberdade sob palavra.

d e feSerf°reS* rfransfuoasí espiões, traidores, guias, rcbcl-

Bens do inimigo, e bens dos particulares em paiz iniini" 
go , u erra  continen ta l e gu erra  m a n tin a ,

.1 oí{/ aç/ps, e ,neg°ciações entre belligerantes. Suspensão 
* s lostibdades. Armistícios. Capitulações.

20
j>as operações militares, assedio e tomada das praças í 

b«;rerantesenC:i3S aífiadas e fIos cI'*e prest ão subsidio ás b°

21
Pim da guerra. Conclusão da paz.

ç>2
Direilo de postliminio.

23
Da N eu tra lid a d e

Princípios geraes; neutralidade voluntária e obrigatória I 
plena ou limitada : neutralidade armada.

Condicções da neutralidade/ Obrigações dos neutro* 
ueitos dos neutros. Commercio dos neutros.

1 t  o navio cobre ou confisca a carga.

dft?Iíiíiníandn de gu?rra- Direito de visita. I>o bloquem 
I s. Dos navios que navegão em comboio.

Das maritimas, seu julgamento. , A mI
c0n(hl/ ,. a feitas cm mares lerriloriaes de um neut'0-
capturado! P Um porl° a’oste» 01» da nacionalidade do

quem SU‘e ntilidade~e fim. Direito de legatPjj
ministros ,ifJ !’ Se 11,11 Kslado tem obrigação de recebe ministros dos mais. Classificação destes. Cônsules.

as missões e suas diversas especies. Missões secreta*



iMs credenoiaes, dos plenos poderes e instriicções. Da 
apresentação e audiência dos ministros á sua chegada.

29
l‘rivilegios dos ministros públicos, inviolabilidade, exlor- 

"torialidade o seus elíeilos. Compete aos ministros o di- 
le,lo de asylo cm sua residência ? 

r  . _ ao
bontinuaçãa ; isenção, para os ministros, das leis de po- 

,lcia> 0 jnrisdicção civil e criminal, suas diversas immunida- 
1 est e de sua família e comitiva.

,, 31
lm das missões diplomáticas. Carta de chamada, 
pi to do ministro ; prerogativas da família e comitiva do 

ninisiro fallecido. Os cônsules não gozão dos privilégios 
los ministros públicos.

32
Dos Tratados

13

pndicções essenciaes [tara a validade dos tratados e seus 
m ei,ps. Divisão dos tratados , reaes e pessoaes, de com- 

orc,o> de garantia, de subsídios, de paz, etc.
33

I * nrnp  dos tratados ; meios do assegurar a execução d el- 
,5‘ Garantias. Da mediação. Das allianças. 
h . 34 .

do- |l con^rma.ção, renovação, reintegração e inlerprqlaçao 
rj0 falados. Quando os tratados cessão 

s ' Das convenções tacitas.
são de ser obrigalo-

revm^1- açao do principio de intervenção nas guerras da 
0|>ip ? 'a? ^anceza; origem da guerra continental de 1792; 

J fio da guerra por parle da Inglaterra.

prji S.cuss°es entre os governos americano e francez sobre o 
j aP|0 dos navios neutros, mercadorias neutras.

Deiin c,uss®es entre os governos americanose prussiano a res-
,eil° dos direitos dos neutros.

480| nf  U,lralidadc armada de 1800; convenção maritira de
l8|« a Inglaterra e a Rússia. Tratados de Parws a 18U>.



H

r n l n l ! ! - ie,nna ’ fJnestões da Polonia e do Saxe. 
pon S l^e  * ? da dJvls5° da 1*°I°r!ia pelo congresso sol) as 
,i„l áS \ n  rs no af t0 flnaL Manifesto do Impera-
Inglaterra discussões nas camaras de França e dc

- 39

g ,raa" ira- Act°

Decreto da dieta de Francforl—1832. Acloda dieta 183*

Rmmíão d? l-lalia' f!eunirm de Gênova a Sardenlia. 
S U n i Ã  r Ueg<) a Sue«'a, da Bélgica á Ilollanda.

A,“ ,iç”
Panha sW e a Sa,eStSo',ío

r ã o s ^ n tè r n o s '8randes potências da Europa nos nego 
da Hu-isia o da p 0lllros Estados. Intervenção da Áustria. 

InterJencão ^  p S'a na revoll,Çao de Napôles-1820. 
Intervenção í ra”‘,a na revolução Ilespanhola —18-- 
1 e venÇao da Inglaterra em Portugal-1820

p a n K  ,p o ? lu iS f 83Í lrÔ a ' !" - l:Uerra- a rrança’ a ^
TraUdiwlp0t i - u nC° |tolei'eias na revolução belga- 

gica. Itelacõp i !)ara a seParação da Ilollanda e da Bcl- 
cias Enronov '  '°  imPeno oltomano com as outras |iolen-

frança, da Inglaterra .  da

Tratado do pn'ònnnll/a er,lre a Rússia e a Porta, 1829- 
llio de 1840 "k,ar Skelessi—1833. Tratado de 15 de *l'1'

zos de truerra Ju)ho dc 1841 sobre a entrada dos va- 
Bosphoro." Die« ra-°e,ros nos estreitos de Dardanellos e <1 
glez a resneiin h J- • e , , l re  os governos a m e r ic a n o  c >» 

16,10 do d'reito de visita para a suppressão do ira-



0'e c i n c o ' L r p ! lr''l,a,,° íle 2° do Dezembro <lo 1841, en- 
,r;ifico. ^  potências da Europa para a suppressão do

UnidosVa i l f * sll'f*10111 entre a Inglaterra eos Estados Uj , üa America 1842.
Pressão do trafico °S °ov,'rnos ,nDlez e brazileiro para a sup-

nos ^  j ,lr'SfJieção que se levantarão entre os gover- 
Pro^ressn !™er,cano "O negocio da Créole. 

a revolufTn f desenvolvimento do direito das gentes desde 
0,,,Ç-to franceza até nossos dias.

Alguns ir j i 48
l*az ,|e . ’“ados anteriores á revolução franceza. 

intervenção es I’ iaÜa. Observações geraes. Principio de 
Oucrri ,iif)ara ,nanter 0 equilíbrio das potências.

* P a « l» - l7 0 l- l7 l3 .

Direiin d 49
Trata,]n ?S "enlÇS marilimo fundado sobre tratados. 

reeon|,ecenrf°S l̂'!,1®.os. IdS9. Tratados da Gran-Brelanba 
neiitras ” ..V’ 0 Principio de navios neutros e mercadorias 
*' atados <ip,ptat]os da Uollanda com outras potências, 
tresi. ' 'rança. Tratados das potências do Norte en- 

W(los de commercio d’Utreclit, 1713. 
i’az (](. p . _ 50
Oiiestõ,.o',. s e a de Jlubestiburgo —1703.Ouesiõe« l! 'S e a de Jlubestiburgo —1703 
d I / , ,  , . 8Uccessão da Áustria—1740.

. *,|S(;uSv;7,1t ftovel de Frederico 2 .°. 
d° de nav -lr<í a ,nglalerra c a Prússia 

oaçao neutra
sobre a liberda-

tliy'riiuein i • 51isp.,. "ivisão da Polonia—1772. Segunda e terceiraV»Í08 (|'| i> , sao «a Polonia—
P istão  l 0lo,lia—1793 1794.
Questão ,i‘ ,s.Uccessão bavara. 
j ■ ' |v're navegação do Escalda —1781.

la/PPlice^n-^a Prússia nos negocios da Uollanda—17B8. 
ar'da. ' a,,iança entre a Inglaterra, a Prússia o a Hol-



16

intervenção da tríplice alliança nos negocios da Bélgica.
Mediações da tríplice alliança na guerra enlre a Prússia, 

a Suécia e a Dinamarca.
Intervenção na guerra da Áustria com a Porta.
Intervenção enlre a ltussia e a Porta.
(luerra da independencia da America do Norte.

33
Discussão entre a Inglaterra c a França sobre a questão 

do reconhecimento das eolouias lnglezàs como estados in­
dependentes.

Ordenança franceza de 1778, estabelecendo a regra de 
navios neutros, mercadorias neutras.

Origem da neutralidade armada de 1780, Princípios da 
neutralidade armada.

Resposta da (Iran-Brelanha a declaração Russa.
Respostas da Espanha e da França ;
Da Gran-Brelaniia á notificação Dinamarqueza, e a Sué­

cia.
54

Tratado de paz de 1783 entre a Inglaterra, os Estados- 
llnidosd America, a França, a Espanha e a llollanda.

Tratado de 1783 enlre os Estados-Unidos e a França.
Opinião de Franklin sobre o emprego dos corsários.
Galliani e Lampredi sobre os princípios da neutralidade 

armada. Projectos de paz perpetua do abbade S. Pedro e 
de Bentham.

Recife, 2 de Março de 1885.

Do L en te Substituto

Dr. J. J. Seabra.


